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OFíCIOMENSAGEM Nº CO~ /2021/SECC

Goiânia, J02 de ~ de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre os Convênios ICMS107/20, 115/20 e 133/20.

Senhor Presidente,

. 1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás os Convênios ICMS 107/20 e 115/20, de 14 de outubro de 2020, e 133/20, de 29 de
outubro de 2020, para a aprovação nos termos do inciso IX do art. 11 da Constituição Estadual.

2 A proposta decorre da solicitação da Secretaria de Estado da Economia, por meio
da Exposição de Motivos nº 96/2020/ECONOMIA, para a posterior edição de decreto a fim
alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE.

3 O Convênio ICMS 107/20, de 14 de outubro de 2020, altera o Convênio ICMS
106/10, que autoriza os estados e o Distrito Federal a isentar do ICMS a comercialização de
sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia Feliz". O Convênio
115/20, também de 14 de outubro de 2020, altera o Convênio ICMS 52/91, que concede
redução da base de cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos
agrícolas. Já o Convênio ICMS 133/20, de 29 de outubro de 2020, prorroga até 31 de março de
2021 disposições de convênios ICMS que dispõem sobre benefícios ficais.

4 Por meio da Recomendação nº 01/2019, o Ministério Público de Contas do
Estado de Goiás ressalta, entre outros pontos, a necessidade de autorização legislativa para
validar concessão, ampliação ou prorrogação de incentivo ou benefícios fiscais do ICMS
aprovados em convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária -
CONFAZ.

5 A Procuradoria-Geral do Estado, via o Despacho nº 2.297/2020/GAB, constante
do Processo de nº 202000004100372, em trâmite na Secretaria de Estado da Casa Civil,
manifestou-se nos seguintes termos:



8. Destarte, conclui-se que a Minuta de Decreto (00001683 M-3.\}.üC'
encaminhada pela Exposição de Motivos n. 96/2020 - ECONOMIA
(000016838605) é materialmente compatível com o ordenamento
constitucional e legal vigente. No que se refere à forma, recomendável a
edição de Decreto Legislativo pelo Poder Legislativo local incorporando à
legislação tributária estadual as disposições autorizativas (sic) dos Convênios
ICMS ns. 107, 115 e 133/20-CONFAZ, apenas no que tange ao Estado de
Goiás, ou seja, deve-se evitar a incorporação total de regramentos que digam
respeito a outros entes subnacionais. Outrossim, editado o Decreto
Legislativo de que se cogita, em seguida recomenda-se seja expedido o
correspondente Decreto pelo Chefe do Poder Executivo (nos moldes da
Minuta ora examinada), alterando a redação do Decreto Estadual n. 4.852/97
- RCTE.

6 Destaco que, no cumprimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar nQ

101, de 4 de maio de 2000, a titular da Economia na referida exposição de motivos, informa
que:

5.1. a renúncia de receita decorrente da prorrogação dos benefícios
listados, de que trata a minuta anexa, não afetará as metas de resultados
fiscais, já que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três
últimos anos anteriores ao de prorrogação do incentivo e, portanto, os
benefícios fiscais ora prorrogados compunham a referida série temporal;

5.2 as modificações sugeridas na isenção do ICMS na
comercialização do sanduíche "BIG MAC" e na redução da base de cálculo do
ICMS nas operações internas com implementos agrícolas são de cunho
procedimental, porquanto: (i) tratam da data prevista para a ocorrência do
evento Mc Dia Feliz, e (ii) alteram o NCM da mercadoria e, portanto, em
nada alteram a renúncia de receita que decorre destes benefícios, que
permanecerão as mesmas e não afetarão as metas de resultados fiscais.

7 Nesse contexto, acolho a recomendação Ministério Público de Contas do Estado
de Goiás, a exposição da Secretaria de Estado da Economia e a orientação da Procuradoria-
Geral do Estado (cópias em anexo) quanto à possibilidade de edição de decreto legislativo para
conferir aplicabilidade local aos convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional de
Política Fazendária - CONFAZ. Consequentemente, em obediência ao princípio da legalidade,
submeto a matéria à discussão e à deliberação dessa Casa de Leis.

Atenciosamente,

SECC/GERAT/LR
202000004100372
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Secretaria d•.
Estl'ldo da
Economia

ESTADO DE GorÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Exposição de Motivos n° 96/2020 - ECONOMIA

GOIÂNIA, 26 de novembro de 2020.

Excelentíssimo Senhor

RONALDO RAMOS CAIADO

Governador do Estado de Goiás

Palácio Pedro Ludovico Teixeira

74.015-908 Goiânia-Goiás

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreclaçao de Vossa Excelência minuta de decreto que propõe
modificações no Anexo IX do Decreto n° 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que trata de benefícios fiscais, a fim de (i) prorrogar a vigência
dos benefícios fiscais que especifica, nos termos do Convênio ICMS 133/20, de 29 de outubro de 2020, e
(ii) agregar à legislação estadual as inovações trazidas pelos Convênios ICMS l07/20 e 115/20, ambos de
16 de outubro de 2020, ao benefício da isenção do ICMS na comercialização do sanduíche "BIG MAC"
durante o evento "Mc Dia Feliz e ao benefício da redução da base de cálculo do ICMS nas operações
internas com implementos agrícolas, pelos fundamentos a seguir expostos.

1. Determinados benefícios fiscais constantes no Anexo IX do RCTE foram concedidos
por tempo determinado, nos termos da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, mediante
convênios celebrados e ratificados pelos Estados e o Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de
Política Fazendária - CONFAZ. Atualmente, o prazo limite para fruição destes benefícios é 31 de
dezembro de 2020, conforme disposto no Convênio ICMS 22/20, de 3 de abril de 2020, e no Convênio
ICMS 101120, de 4 de setembro de 2020.

2. O Convênio ICMS 133/20 prorroga disposições de convemos que concedem
benefícios fiscais que especifica, passando a data limite de fruição para 31 de março de 2021. Assim, faz-
se necessária a alteração do Anexo IX do RCTE com o escopo de agregar à legislação tributáIia estadual
o teor do Convênio ICMS 133/20, prorrogando até 31 de março de 2021 os benefícios fiscais a seguir
listados:



2.1. a isenção do ICMS nas operações de entrada de mercadoria importadas para a
industrialização de componentes e derivados de sangue, nos casos que especifica (Convênios ICMS
24/89), sendo sugerida alteração no inciso I do S 1° do art. 7°;

2.2. a isenção do ICMS na importação de bens destinados a ensino, pesquisa ,e serviços
médico-hospitalares (Convênio ICMS 104/89), sendo sugerida alteração no inciso 11do S 1° do ~rt. 7°;

I
I
I

2.3. a isenção do ICMS nas saídas de óleo lubrificante usado ou contaminado
(Convênios ICMS 03/90), sendo sugerida alteração no inciso III do S 1° do art. 7°;

2.4. a isenção do ICMS nas aquisições de equipamentos e acessórios destinados às
instituições que atendam aos portadores de deficiência física, auditiva, mental, visual e múltipla (Convênio
ICMS 38/91), sendo sugerida alteração no inciso IV do S 1° do art. 7°;

2.5. a isenção do ICMS na importação, pela APAE, dos remédios que
(Convênio ICMS 41/91), sendo sugerida alteração no inciso V do S I ° do art. 7°;

especifica

I
I

2.6. a isenção do ICMS na importação do exterior de reprodutores e matrizes caprinas
(Convênio ICMS 20/92), sendo sugerida alteração no inciso VII do S 1° do art. 7°;

2.7. a isenção do ICMS nas doações de mercadorias, por contribuintes do imposto, à
Secretaria da Educação (Convênio ICMS 78/92), sendo sugerida alteração no inciso VIII do S 1° do art.
7°',

2.8. a isenção do ICMS nas operações internas e interestaduais com pÓS-larva de
camarão (Convênio ICMS 123/92), sendo sugerida alteração no inciso IX do S 1° do art. 7°; i

I

2.9. a isenção do ICMS nas prestações internas de serviço de transporte de calcário a
programas estaduais de preservação ambiental (Convênio ICMS 29/93), sendo sugerida alteração no
inciso X do S 1° do art. 7° do Anexo IX do RCTE;

2.10. a isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas portadoras de
deficiência física, visual, mental ou autista (Convênio ICMS 38/12), sendo sugerida alteração no inciso
XIV do S 1° do art. 7°;

I

2.11. a isenção do ICMS na entrada de bens para integrar o ativo fixo das Coinpanhias
Estaduais de Saneamento (Convênio ICMS 42/95), sendo sugerida alteração no inciso XV do S '1° do art.
7°',

2.12. a isenção do ICMS nas doações de mercadorias eiCtuadas ao Governo do Estado,
para distribuição a pessoas necessitadas (Convênio ICMS 82/95), sendo sugerida alteração no inciso XVII
do S 1° do art. 7°;
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2.13. a isenção do ICMS nas operações internas e interestaduais com automó~~
passageiros, para utilização como táxi (Convênio ICMS 38/01), sendo sugerida alteração no inciso XXII
do ~ l° do art. 7°;

2.14. a isenção do ICMS na comercialização de produtos destinados a orgaos ou
entidades da administração pública (Convênio ICMS 84/97), sendo sugerida alteração no inciso XXIII do
~ lOdo art. 7°;

2.15. a isenção do ICMS nas operações com preservativo (Convênio ICMS 116/98),
sendo sugerida alteração no inciso XXN do ~ I ° do art. 70;

2. t 6. a isenção do ICMS nas operações internas com os produtos agropecuários que
especifica (Convênio ICMS 100/97), sendo sugerida alteração no inciso XXV do ~ tOdo art. 7°;

2. t 7. a isenção do ICMS nas operações que indica, relativas à Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA (Convênio ICMS 47/98), sendo sugerida alteração no inciso XXX
do ~ t o do art. 7°;

2.18. a isenção do ICMS nas saídas de mercadorias doadas a órgãos e entidades da
administração direta e indireta para distribuição às vítimas da seca (Convênio ICMS 57/98), sugerida
alteração no inciso XXXI do S t o do art. 7°;

2.19. a isenção do ICMS nas operações com equipamentos e insumos destinados à
prestação de serviço de saúde (Convênio ICMS t /99), sendo sugerida alteração no inciso XXXII do S 10
do art. 7°;

2.20. a isenção do ICMS nas importações de produtos imunobiológicos, medicamentos
e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue, malária e febre amarela, realizadas pela
Fundação Nacional de Saúde (Convênio ICMS 95/98), sendo sugerida alteração no inciso xxxrn do S
t o do art. 7°;

2.21. a isenção do ICMS nas operações com medicamentos que especifica (Convênio
ICMS 140/0 I), sendo sugerida alteração no inciso XXXV do ~ IOdo art. 70;

2.22. a isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a
órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal (Convênio ICMS 87/02), sendo
sugerida alteração no inciso XXXVII do ~ IOdo art. 7°;

2.23. a isenção do ICMS nas importações de soro conservante de córnea pela Fundação
Banco de Olhos de Goiás (Convênio ICMS 117/02), sendo sugerida alteração no inciso xxxvrn do ~
lOdo art. 7°;

2.24. a isenção do ICMS na importação de matéria-prima, sem similar produzida no



país, destinada à produção de fármaco que especifica (Convênio ICMS 14/03), sendo sugerida alteração
no inciso XXXIX do ~ lOdo art. 7°;

2.25. a isenção do ICMS nas operações relacionadas ao Programa Fome Zero
(Convênio ICMS 18/03), sendo sugerida alteração no inciso XL do ~ lOdo art. 7°;

I
2.26. a isenção do ICMS na prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas

(Convênio ICMS 04/04), sendo sugerida alteração no inciso XLI do ~ IOdo art. 7°; !
I

2.27. a isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens
destinados a Organização das Voluntárias do Estado de Goiás - OVG (Convênio ICMS 15/04), sendo
sugerida alteração no inciso XLII do ~ IOdo art. 7°;

2.28. a isenção do ICMS nas operações relacionadas com o Projeto Integrado de
Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima (Convênio ICMS 62/03), sendo
sugerida alteração no inciso XLIII do ~ lOdo art. 7°;

2.29. a isenção do ICMS nas saídas em doação de arroz, feijão e carne dektinados à
instituição filantrópica "Vila São José Bento CotolIengo" (Convênio ICMS 32/05), sendo sugerida
alteração no inciso XLIV do ~ lOdo art. 7°;

2.30. a isenção do ICMS nas operações destinadas aos Programas de Fortalecimento e .~
Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle Externo dos Estados e do Distrito
Federal (Convênio ICMS 79/05), sendo sugerida alteração no inciso XL V do ~ IOdo art. 7°;

I

i

2.31. a isenção do ICMS nas saídas internas de bens destinados à moderdização de
Zonas Portuárias das unidades federadas (Convênio ICMS 03/06), sendo sugerida alteração Ino inciso

I

XL VI do ~ IOdo art. 7°; I

2.32. a isenção do ICMS quanto ao diferencial de alíquotas devido na operação de
entrada de equipamentos e componentes para o aproveitamento da energia solar que específica (Convênio
ICMS 19/06), sendo sugerida alteração no inciso XL VII do ~ IOdo art. 7°;

2.33. a isenção do ICMS na operação de circulação de mercadorias caracterizada pela
emissão e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e do Warrant Agropecuário -
WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ativos financeiros, instituídos pela Lei n° 11.076,i de 30 de
dezembro de 2004 (Convênio ICMS 30/06), sendo sugerida alteração no inciso XLVIII do ~ lOdo art.

I

7°;

2.34. a isenção do ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos
industrial, bem como suas partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial - SENAI, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC e do
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR (Convênio ICMS 133/06), sendo sugerida alteração
no inciso L do ~ IOdo art. 7°;
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2.35. a isenção dn ICMS oas operações internas e interestaduais e na importaç:l\l J!
medicamentos e equipamentos destinados a pesquisas que envolvam seres humanos, inclusive ~;;-
programas de acesso expandido (Convênio ICMS 09/07), sendo sugerida alteração no inciso LI do ~ 10
do art. 7°;

2.36. a isenção do ICMS nas operações na importação de máquina, equipamento,
aparelho, instrumento, suas respectivas partes, peças e acessórios, sem similar produzido no país, efetuada
por empresa concessionária de prestação de serviços públicos de radiodifusão sonora e de sons e imagens
de recepção livre e gratuita (Convênio ICMS 10/07), sendo sugerida alteração no inciso LII do ~ IOdo
art. 7°;

2.37. a isenção do ICMS na saída de reagente para diagnóstico da doença de chagas
destinada a órgão ou entidade da administração pública direta, suas autarquias e fundações (Convênio
ICMS 23/07), sendo sugerida alteração no inciso Lm do ~ IOdo art. 7°;

2.38. a isenção do ICMS nas operações com partes e peças substituídas em virtude de
garantia, por empresa nacional da indústria aeronáutica, por estabelecimento de rede de comercialização
de produtos aeronáuticos, por oficina reparadora ou de conserto e manutenção de aeronaves (Convênio
ICMS 26/09), sendo sugerida alteração no inciso LIX do * IOdo art. 7°;

2.39. a isenção do ICMS nas operações com medicamento destinado ao tratamento dos
portadores de Gripe A (H IN 1) (Convênio ICMS 73110), sendo sugerida alteração no inciso LX do S 10

_.-,.. do art. 7°;

2.40. a isenção do ICMS na importação do exterior de pós-larvas de camarão e
reprodutores SPF, e nas saídas internas e interestaduais com reprodutores de camarão marinho (Convênio
ICMS 89/10), sendo sugerida alterações nos incisos LXI e LXII do ~ IOdo art. 7°;

2.41. a isenção do ICMS, na comercialização de sanduíches denominados "Big Mac"
efetuada durante o evento "McDia FeliZ" (Convênio ICMS 106/10), sendo sugerida alteração no inciso
Lxm do S IOdo art. 7°;

2.42. a redução de base de cálculo do ICMS nas operações com equipamentos
industriais e implementos agrícolas (convênio ICMS 52/91), sendo sugerida alteração no inciso I do S l°
do art. 9°;

2.43. a redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de aeronaves, peças, acessórios
e outras mercadorias que especifica (Convênio ICMS 75/91), sendo sugerida alteração no inciso m do S
1° do art. 9°;

2.44. a redução de base de cálculo do ICMS, nas saídas internas de tijolos e telhas
cerâmicos (Convênio ICMS 50/93), sendo sugerida alteração no inciso V do S 1° do art. 9°;

2.45. a redução de base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários que
especifica (Convênio ICMS 100/97), sendo sugerida alteração nos incisos VII, vm e IX do S 1° do art.



,

2.46. a redução de base de cálculo do ICMS nas operações interestaduais realizadas por
estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança monofásica das
contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal n° 10.485, de 03/07/2002
(Convênio ICMS 133/02), sendo sugerida alteração no inciso XX do S I° do art. 9°;

2.47. a redução de base de cálculo do ICMS na saída realizada por industrializador de
mandioca do produto resultante da industrialização dessa mercadoria (Convênio ICMS 153/04), sendo
sugerida alteração no inciso XXV do S 1° do art. 9°; i

2.48. a redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de biodiesel (B-I00), sendo
sugerida alteração no inciso XXIX do S 1° do art. 9°;

2.49. a redução de base de cálculo do ICMS na operação interestadual com bovino
proveniente dos municípios da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno -
RIDE, para ser abatido no Distrito Federal (Convênio ICMS 134/08), sendo sugerida alteração Ino inciso
XXXI do S 1° do art. 9°; :

2.50. a redução de base de cálculo do ICMS na operação interna com madeira
produzida em regime de reflorestamento e destinada à industrialização, à utilização como lenha ou à
transformação em carvão vegetal (Convênio ICMS 16/1O), sendo sugerida alteração no inciso XXXII do
S 1° do art. 9°; I

I
,

2.51. a redução de base de cálculo do ICMS nas operações de importação alcançadas
pelo Regime de Tributação Unificada - RTU (Convênio ICMS 61/12), sendo sugerida alteração no inciso
XXXIII do S l° do art. 9°;

2.52. a redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças,
acessórios e outras mercadorias que especifica (Convênio ICMS 95/12), sendo sugerida alteração no
inciso XXXIV do S 1° do art. 9°; I

2.53. a redução de base de cálculo do ICMS na prestação de serviço intermunicipal de
passageiro (Convênio ICMS 100/17), sendo sugerida alteração no inciso XXXV do S IOdo art. 9°;

2.54. o crédito outorgado do ICMS para empresa produtora de disco fonográfico ou de
outro suporte com som gravado, o valor do direito autoral, artístico ou conexo comprovadamentd pago ao
autor ou artista nacional (Convênio ICMS 23/90), sendo sugerida alteração no inciso I do S 4° d~ art. 12;

2.55. o crédito outorgado na saída de adesivo hidroxilado produzido com material
resultante da moagem ou trituração de garrafa PET (Convênio ICMS 08/03), sendo sugerida alteração no
inciso VI do S 4° do art. 12;

I

2.56. o crédito outorgado em substituição aos estornos dos débitos decorr~ntes das



3. Quanto aos Convênios ICMS 107/20 e 115/20, estes alteram os Convênios ICMS
106/1O e 52/91, que tratam, respectivamente, dos seguintes benefícios concedidos nos termos da Lei
Complementar nO24/75: a isenção do ICMS na comercialização do sanduíche "BIG MAC" durante o
evento "Mc Dia Feliz", regulamentado no art. 7°, LXm, do Anexo IX do RCTE, e a redução da base de
cálculo do ICMS nas operações internas com implementos agrícolas, regulamentada no art. 9°, I, "b", do
Anexo IX do RCTE. São necessárias as seguintes modificações no Anexo IX do RCTE para adequar a
legislação estadual às inovações trazidas pelos referidos convênios:

3. I. alteração do inciso LXm do art. 7°, para estabelecer que o evento "McDia-Feliz",
alcançado pelo benefício, possa ocorrer em qualquer dia de cada ano e não apenas no mês de agosto,
como atualmente previsto;

3.2. alteração do Apêndice VI, que lista as máquinas e equipamentos agrícolas sujeitos
ao benefício da redução da base de cálculo previsto na alínea "b" do inciso I do art. 9°, para modificar o
NCM do item 13.4 - Outros plantadores e transplantadores, passando da posição 8432.30.90 para a
posição 8432.31.9.

4. O art. 2° da minuta trata das datas de vigências, a partir das quais as alterações ora
sugeridas produzem seus efeitos, sendo:

4.1. a partir de 4 de novembro de 2020, data prevista nos Convênios ICMS 107/20 e
115/20, quanto à alteração na isenção do ICMS na comercialização do sanduíche "BIG MAC" e na
redução da base de cálculo do ICMS nas operações internas com implementos agrícolas, comentadas nos
itens 3. I e 3.2 deste documento;

4.2. a partir de 19 de novembro de 2020, data do Ato Declaratório n° 21/20 -
CONFAZ, de 18 de novembro de 2020, que ratifica o Convênio ICMS 133/20, quanto às prorrogações
das vigências dos benefícios fiscais listados nos itens 2.1 a 2.51 deste documento.

5. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nO 101, de 4 de maio
de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que:

5.1. a renúncia de receita decorrente da prorrogação dos benefícios listados, de que trata
a minuta anexa, não afetará as metas de resultados fiscais, já que esta é baseada na série temporal da
arrecadação dos três últimos anos anteriores ao de prorrogação do incentivo e, portanto, os benefícios
fiscais ora prorrogados compunham a referida série temporal;

5.2 as modificações sugeridas na isenção do ICMS na comercialização do sanduíche
"BIG MAC" e na redução da base de cálculo do ICMS nas operações internas com implementos
agrícolas são de cunho procedimental, porquanto: (i) tratam da data prevista para a ocorrência do evento
Mc Dia Feliz, e (ii) alteram o NCM da mercadoria e, portanto, em nada alteram a renúncia de receita que
decorre destes benefícios, que permanecerão as mesmas e não afetarão as metas de resultados fiscais.



6. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do Ministério Público
de Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO, que orientou no sentido de que a concessão, ampliação ou
prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do ICMS, aprovados em convênios celebrados hO âmbito

I

do CONFAZ, devem ser objetos de lei específica, admitindo o decreto legislativo, para conferir
aplicabilidade local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita observância dos demais
preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstração do
cumprimento dos requisitos e das condições delineadas no art. 14 da LRF. Assim, sugiro o envio dos
autos a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás para as providências pertinentes. .

Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expendidas, sugiro a edição do
decreto respectivo, tomando por base os termos da minuta em anexo, com a ressalva apresentada no item
6.

Respeitosamente,

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT

Secretária de Estado da Economia

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA i

SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 26/11/2020, às 17:56, conforme art. 2°,:~ 2°, IIJ,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto n° 8.808/2016. .~

I!J A autenticidade do documento pode ser conferida no site ,
. http://sei.go.gov.brlsei/controlador _externo.php? I

. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000016838605 e o código CRC 3FDOA711.

Gabinete da Secretária de Estado da Economia
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - Bairro SETOR NOVA

VILA - CEP 74653-900 - GOIÂNIA - GO - (62)3269-2510
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CONVÊNIO ICMS 107/20, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020

Publicado no DOU de 16.10.2020
Ratificação Nacional no DOU de 04.11.2020, pelo Ato Declaratório 20/20.

Altera o Convênio ICMS 106/10, que autoriza os Estados e o Distrito
Federal a isentar do ICMS a comercialização de sanduíches
denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia Feliz".

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 178a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica alterado o parágrafo único da cláusula primeira do .coQyênioJ..Q!\!t$.-106/.1Q, de 9
de julho de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo único. O benefício da isenção de que trata este convênio aplica-se relativamente às
vendas do sanduíche "Big Mac", ocorridas durante um dia a cada ano, quando da realização do
evento "MeDia Feliz.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.
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CONVÊNIO ICMS 115/20, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020

Publicado no DOU de 16.10.2020
Ratificação Nacional no DOU de 04.11.2020, pelo Ato Declaratório 20/20.

Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base de
cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos
agrícolas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178a Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complement~r n° 24, de 7
de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte !

CONV£NIO

Cláusula primeira Fica alterado o item 13.4 do Anexo 11 - Máquinas e Implementos Agrícolas, do
Convênio 52/91, de 26 de setembro de 1991, que passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM DESCRiÇÃO
NCM/SH

13.4 Outros plantadores e transplantadores8432.31.90
~•.•....•",,,,,,,,...o,u.O ....:w."',,,,,,,,,,:,,,,,,,,,,,,,',':"""""''''''';..w,v:''''''''~,,~,,,,,,,..,.;...,w..,, •..*,,,,~,'".•••"",',',"' ...•,.,'~,~".~_, ..."'-«,...",.,':""""M, •••••• "

"

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.
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CONVÊNIO ICMS 133/20, DE 29 DE OUTUBRO DE 2020

Publicado no DOU de 03.11.2020

Prorroga disposições de convênios que concedem benefícios
fiscais.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 329a Reunião Extraordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam prorrogadas até 31 de março de 2021 as disposições contidas nos convênios a
seguir indicados:

I - Convênio ICMS 24/89, de 28 de março de 1989, que isenta do ICMS as operações de entrada de
mercadoria importadas para a industrialização de componentes e derivados de sangue, nos casos que
especifica;

II - Convênio ICMS 104/89, de 24 de outubro de 1989, que autoriza a concessão de isenção do ICMS na
importação de bens destinados a ensino, pesquisa e serviços médico-hospitalares;

111- Convênio ICMS 03/90, de 30 de maio de 1990, que concede isenção do ICMS às saídas de óleo
lubrificante usado ou contaminado;

IV - Convênio ICMS 23/90, de 13 de setembro de 1990, que dispõe sobre o aproveitamento dos valores
pagos a título de direitos autorais, artísticos e conexos como crédito do ICMS;

V - Convênio ICMS 74/90, de 12 de dezembro de 1990, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas operações relativas às saídas de rapadura de qualquer tipo;

VI - Convênio ICMS 16/91, de 25 de junho de 1991, que autoriza o Estado de Roraima a conceder isenção
do ICMS nas operações que especifica;

VII - Convênio ICMS 38/91, de 7 de agosto de 1991, que dispõe sobre a concessão de isenção do ICMS nas
aquisições de equipamentos e acessórios destinados às instituições que atendam aos portadores de deficiência
física, auditiva, mental, visual e múltipla;
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VIII - Convênio ICMS 39/91, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas operações quc cspecifica; i

IX - Convênio ICMS 41/91, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder
isenção do ICMS na importação, pela APAE, dos remédios que especifica; :

X - Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de 1991, que concede redução da base de cálculo nas
operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas;

XI - Convênio ICMS 58/91, de 26 de setembro de 1991, que dispõe sobre isenção do ICMS n1s saídas de
bulbos de cebola.; ,

XII - Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a concessão de reduçãb de base de
cálculo do ICMS nas saídas de aeronaves, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;

XIII - Convênio ICMS 02/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados do Ceará, Maranhão e Rio
Grande do Norte a conceder crédito presumido aos estabelecimentos extratores de sal marinho;

XIV - Convênio ICMS 03/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas operações de saídas de algaroba e seus derivados;

XV - Convênio ICMS 04/92, de 26 de março de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder
isenção nas operações com produtos típicos de artesanato;

XVI - Convênio ICMS 20/92, de 3 de abril de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar do
ICMS a importação do exterior de reprodutores e matrizes caprinas;

XVIl- Convênio ICMS 55/92, de 25 de junho de 1992, que autoriza o Estado da Bahia a isentar do ICMS os
produtos típicos comercializados pela Fundação Pró-TAMAR;

XVIII - Convênio ICMS 78/92, de 30 de julho de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a não
exigir o imposto nas doações de mercadorias, por contribuintes do imposto, à Secretaria da Educação;

XIX- Convênio ICMS 97/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a reduzir a
base de cálculo do ICMS nas saídas de pó de alumínio;
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XX - Co".,'o ICMS 123/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza os Estados e o D;str;to ~~~, J
conceder isenção às operações internas c interestaduais com pós-larva de camarão;

XXI - Convênio ICMS 142/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção do ICMS à União dos Escoteiros do Brasil - Região Paraná;

XXII - Convênio ICMS 147/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de mexilhão, marisco, ostra, berbigão e vieira;

XXIII - Convênio ICMS 09/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona e o Distrito
Federal a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares,
restaurantes e estabelecimentos similares;

XXIV- Convênio ICMS 29/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas prestações internas de serviço de transporte de calcário a programas estaduais de
preservação ambiental;

XXV - Convênio ICMS 50/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona a conceder
redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de tijolos e telhas cerâmicos;

XXVI - Convênio ICMS 61/93, de 10 de setembro de 1993, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com mercadorias destinadas à construção de casas populares;

XXVII - Convênio ICMS 132/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder redução da base de cálculo do ICMS nas operações que especifica;

XXVIII - Convênio ICMS 138/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza a concessão de crédito presumido
do ICMS aos fabricantes de sacaria de juta e malva;

XXIX - Convênio ICMS 13/94, de 29 de março de 1994, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder
redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de pedra britada e de mão;

XXX - Convênio ICMS 55/94, de 30 de junho de 1994, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder
isenção do ICMS nas saídas de cadernos escolares personalizados, nas condições que especifica,
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XXXI - Convênio ICMS 32/95, de 4 de abril de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder
isenção nas operações internas com veÍCulos automotores, máquinas e equipamentos quando adquiridos
pelos Corpos de Bombeiros Voluntários para utilização nas suas atividades específicas;

XXXII - Convênio ICMS 42/95, de 28 de junho de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na entrada de bens para integrar o ativo fixo das Companhias Estaduais de
Saneamento;

XXXIII - Convênio ICMS 82/95, de 26 dc outubro de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Fedcral a
conceder isenção do ICMS às doações de mercadorias efetuadas ao Governo do Estado, para djstribuição a
pessoas necessitadas;

XXXIV - Convênio ICMS 20/96, de 22 de março de 1996, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção
do ICMS nas saídas promovidas pelo Programa do Voluntariado do Paraná - PROVOPAR, na forma que
especifica;

XXXV - Convênio ICMS 29/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza o Estado do Rio Grande. do Norte a
conceder isenção do ICMS nas prestações internas de serviços de transporte de hortifrutigranjeiros;

XXXVI - Convênio ICMS 33/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza os Estados que menciona a reduzir a ~
base de cálculo do ICMS nas operações internas com ferros e aços não planos comuns;

XXXVII - Convênio ICMS 84/97, de 26 de setembro de 1997, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na comercialização de produtos destinados a órgãos ou entidades da
administração pública;

I
1

XXXVIII - Convênio ICMS 100/97, de de novembro de 1997, que reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas
dos insumos agropecuários que especifica, e dá outras providências; !

XXXIX - Convênio ICMS 125/97, de 12 de dezembro de 1997, que autoriza o Estado do Paraná a isentar do
ICMS as operações que especifica;

XL - Convênio ICMS 136/97, de 12 de dezembro de 1997, que autoriza os Estados de Minas Gerais, Mato
Grosso do Sul e Pernambuco a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações internas com as
mercadorias que menciona, destinadas ao emprego na construção de imóveis populares, sob a coordenação
daCOHAB;

XLI - Convênio ICMS 04/98, de 18 de fevereiro de 1998, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder
isenção do ICMS nas operações com transporte ferroviário;
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XLIII - Convênio ICMS47/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as operações que indica, relativas
à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA;

XLIV - Convênio ICMS57/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as saídas de mercadorias doadas a
órgãos e entidades da administração direta e indireta para distribuição às vítimas da seca;

XLV - Convênio ICMS 91/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza os Estados de Santa Catarina, do
Distrito Federal, do Espírito Santo e do Pará a conceder isenção do ICMS nas operações internas com
veículos automotores adquiridos por Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE;

XLVI - Convênio ICMS95/98, de 18 de setembro de 1998, que concede isenção do ICMS nas importações de
produtos imunobiológicos, medicamentos e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue, malária
e febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde;

XLVII - Convênio ICMS116/98, de 11 de dezembro de 1998, que concede isenção do ICMS às operações com
preservativos;

XLVIII - Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de 1999, que concede isenção do ICMS às operações com
equipamentos e insumos destinados à prestação de serviços de saúde;

XLIX - Convênio ICMS 33/99, de 23 de julho de 1999, que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder
isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas devido nas operações realizadas pela FERRONORTE
S.A. - Ferrovias Norte Brasil;

L - Convênio ICMS 05/00, de 24 de março de 2000, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder isenção do ICMS nas importações de vacinas e insumos destinados à sua fabricação, bem como de
bens e acessórios de uso exclusivo em laboratórios realizadas pela Fundação Oswaldo Cruz e Fundação
Ezequiel Dias;

LI - Convênio ICMS33/00, de 26 de abril de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a celebrar
transação, a não constituir crédito ou a desconstituí-Io, nos casos e condições que menciona;

LU - Convênio ICMS 63/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza os Estados de Alagoas, Bahia, Ceará,
Espírito Santo, Minas Gerais, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, e Rio Grande do Norte
a isentar do ICMS as operações com leite de cabra;
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UH - Convênio ICMS74/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder
isenção do ICMS nas importações das mercadorias que especifica, destinadas ao Instituto Estadual de
Hematologia - HEMORlO;

LlV - Convênio ICMS96/00, de 15 de dezembro de 2000, que autoriza os Estados do Amazonas e Roraima a
conceder isenção nas operações internas com pescado regional, exceto Pirarucu;

LV - Convênio ICMS 33/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder
isenção do ICMS nas saídas de bolas dc aço forjadas classificadas no código 7326.11.00 da NBM/SH;

I
I

LVI - Convênio ICMS 38/01, de 6 de julho de 2001, que concede isenção do ICMS às operações internas e
interestaduais com automóveis de passageiros, para utilização como táxi;

LVIl- Convênio ICMS41/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do
ICMS nas operações internas com equipamento de monitoramento automático de energia elétrica;

LVIII - Convênio ICMS49/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder
isenção do ICMS nas operações com vacina contra a tuberculose;

LIX - Convênio ICMS 59/0[, de 6 de julho de 2001, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito presumido nas operações internas com leite fresco;

LX - Convênio ICMS 116/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados de Mato Grosso do Sul,
Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder crédito presumido do ICMS no fornecimento de refeição
promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

LXI - Convênio ICMS 117/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
isenção do ICMS às saídas de mercadorias doadas ao Fundo Social de Solidariedade do Palácio do Governo
do Estado de São Paulo;

LXII - Çonvênio ICMS125101, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS relativo à importação de obras de arte destinadas à exposição pública;

LXIII - Convênio ICMS140/01, de 19 de dezembro de 2001, que concede isenção do ICMS nas operações com
medicamentos;

LXIV - Convênio ICMS 11/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a
conceder isenção de ICMS sobre parcela do serviço de transporte de gás natural;

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenio-icms-133-20 6/23

http://https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenio-icms-133-20


CONVÊNIO ICMS 133/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

..-:::r;. -:""-..,-:.-~
"<~~-..(~1!)' )t'-<'('

~
Olrs )

"'I ,I

LXV - Convênio ICMS 31/02, de 15 de março de 2002, que autoriza os Estados da Bahia, Mato Grosso, Par ~~9-~'
Paraná, Piauí, Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação de bens
destinados a ensino e pesquisa;

17/11/2020

LXVI - Convênio ICMS 40/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder
isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e a reduzir a base de cálculo;

LXVII - Convênio ICMS 63/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder
isenção do ICMS devido nas importações destinadas a construção, operação, exploração e conservação em
seu tenitório, da FASE-JI da estrada de feno FERRONORTE;

LXVIII - Convênio ICMS 74/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção
do ICMS nas aquisições de mercadorias destinadas à implantação do Sistema de Trens Metropolitanos de
Salvador (Metrô);

LXIX - Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, que concede isenção do ICMS nas operações com
fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e
Municipal;

LXX - Convênio ICMS 117/02, de 20 de setembro de 2002, que autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção
do ICMS nas importações de soro conservante de córnea pela Fundação Banco de Olhos de Goiás;

LXXI - Convênio ICMS 133/02, de 21 de outubro de 2002, que reduz a base de cálculo do ICMS nas operações
interestaduais realizadas por estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança
monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal n° 10,485, de
03.07.2002;

LXXII - Convênio ICMS 150102, de 13 de dezembro de 2002, que autoriza o Estado do Tocantins a conceder
isenção do ICMS, para alimentação alternativa (multimistura);

LXXIII - Convênio ICMS 02/03, de 17 de janeiro de 2003, que autoriza o Estado da Bahia a reduzir a base de
cálculo do ICMS nas operações internas com óleo diesel;

LXXIV - Convênio ICMS 08/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza os Estados do Espírito Santo, Maranhão,
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São
Paulo, Tocantins e o Distrito Federal a conceder crédito presumido na saída de adesivo hidroxilado
produzido com material resultante da moagem ou trituração de ganafa PET;
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LXXV - Convênio ICMS 14/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza os Estados de Goiás, Mato G~osso, Minas
Gerais e Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS na importação de mercadorias que especifica;

LXXVI - Convênio ICMS 18/03, de 4 de abril de 2003, que dispõe sobre isenção de ICMS nAs operações
relacionadas ao Programa Fome Zero; !

LXXVII - Convênio ICMS 22/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder
isenção do ICMS nas operações internas promovidas pelo Serviço Voluntário de Assistêhcia Social
(SERVAS); ,

LXXVIII - Convênio ICMS 62/03, de 4 de julho de 2003, que concede beneficios fiscais a operações
relacionadas com o Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima;

LXXIX - Convênio ICMS 65/03, de 4 de julho de 2003, que autoriza os Estados que especifica a conceder
I

redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e
estabelecimentos similares.

LXXX - Convênio ICMS 74/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza as unidades federadas que Imenciona a
conceder crédito presumido do ICMS aos contribuintes enquadrados em programa estadual de :incentivo à
cultura; ~

LXXXI- Convênio ICMS 81/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais' a conceder
isenção do ICMS nas operações com o produto "dispositivo simulador de glândula mamária humana
feminina";

LXXXII - Convênio ICMS 87/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
isenção do ICMS nas operações internas promovidas pelo Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas
do Estado do Amapá - IEPA;

LXXXIll - Convênio ICMS 89/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado da Paraíba a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com água dessalinizada;

LXXXIV - Convênio ICMS 90/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza os Estados da Paraíba e Rio Grande
do Norte a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de fibra de sisal efetuadas por estabelecimento
produtor;

LXXXV - Convênio ICMS 133/03, de 12 de dezembro de 2003, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS nas saídas internas de mercadorias promovidas por cooperativas sociais.
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LXXXVI- Convênio ICMS02104,de 29 de janeiro de 2004, que autoriza o Estado do Espírito Santo Ls utar )I
d? ICM~ a.s saídas int~rnas de .n~er~adorias e bens doados a órgãos e entidades da administração P\t>I~. '"'/
dIreta e mdlreta estaduaIs e mumclpals; ~!-"'sY

LXXXVII - Convênio ICMS 04/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS à prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas;

LXXXVIII - Convênio ICMS 13/04, de 2 de abril de 2004, que Autoriza o Estado do Paraná a conceder
iscnção dc ICMS nas opcraçõcs ou prcstações intcrnas destinadas à' COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO
PARANÁ - COHAPAR;

LXXXIX - Convênio ICMS 15/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção
do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Organização das Voluntárias do
Estado de Goiás - OVG;

XC - Convênio ICMS 44/04, de 18 de junho de 2004, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do
ICMS nas operações internas com castanha-do-brasil;

XCI - Convênio ICMS 70/04, de 24 de setembro de 2004, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder
isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas nas operações com bens adquiridos para doação a
órgãos e entidades vinculados à administração pública direta estadual;

XCII - Convênio ICMS 128/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
isenção do ICMS às saídas internas das mercadorias médico-hospitalares;

XCIII - Convênio ICMS 137/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
isenção nas saídas internas com os produtos comercializados pelas Cooperativas de Oleiros;

XCIV - Convênio ICMS 153/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza as unidades federadas a concederem
beneficios fiscais na modalidade redução de base de cálculo do ICMS;

XCV - Convênio ICMS 23/05, de 10de abril de 2005, que autoriza o Estado de Santa Catarina a reduzir a
base de cálculo nas saídas de laboratório didático móvel;

XCVI - Convênio ICMS 28/05, de 10 de abril de 2005, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Amapá,
Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco,
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo,
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XCVII - Convênio ICMS 32/05, de 10de abril de 2005, que autoriza o Estado de Goiás a concedet isenção do
I

ICMS nas saídas em doação de arroz, feijão e carne destinados à instituição filantrópica "Vila São José
Bento Cottolengo";

17/11/2020 CONVÊNIO ICMS 133/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ i
Sergipe e Tocantins a conceder isenção do ICMS relativo à importação de bens destinados à m,odernização
de Zonas Portuárias do Estado;

i
I

i
C - Convênio ICMS 51/05, de 30 de maio de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS
nas operações de importação efetuadas pelas fundações de apoio à Fundação Universidade de BrTília;

I

CI - Convênio ICMS 65/05, de 10de julho de 2005, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a concdder isenção
do ICMS nas operações e prestações relacionadas com transporte ferroviário; !

XCVIII - Convênio ICMS 40/05, de Io de abril de 2005, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do
ICMS nas operações internas com equipamentos de informática destinados a micro e pequenas cmpresas
vinculadas ao Projeto Empreender; I

I

I
XCIX - Convênio ICMS 41/05, de IU de abril de 2005, que autoriza as unidades federadas que especifica a
conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de areia, lavada ou não;

CIl - Convênio ICMS 79/05, de 10de julho de 2005, que concede isenção do ICMS às operações destinadas
aos Programas de Fortalecimento e Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle
Externo dos Estados e do Distrito Federal; !

I

CIII - Convênio ICMS 122/05, de 30 de setembro de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conce6er isenção
de ICMS na importação do exterior, efetuada pela Companhia do Metropolitano do Distrito Federal -
METRÔ-DF, ou por sua conta e ordem, de equipamentos ferroviários que especifica, e dá outra PTvidência;

I
C]V - Convênio ICMS 130/05, de ]6 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado de São Paulo:a conceder
isenção nas saídas de aviões;

CV - Convênio ICMS 13]/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza os Estados do Acre, Alagbas, Paraná
e São Paulo a conceder isenção nas operações internas com farinha de mandioca não temperada; ,

CVI - Convênio ICMS 140105, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Piauí a conce~er isenção
do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Sociedade de São IVicente de
Paulo;
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CVII. - Convênio ICMS 161/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado da Bahia a con~~ .If.. , /
isenção do ICMS nas saídas internas de cisternas para captação de água de chuva; ~~:\?.9r"."

CVIII - Convênio ICMS 170/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
isenção do ICMS na importação de óleo diesel nas condições que especifica;

crx - Convênio ICMS 03/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS incidente nas saídas
internas de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias das unidades federadas;

CX - Convênio ICMS 09/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS nas transferências de
bens destinados à manutenção do Gasoduto Brasil-Bolívia;

cxr - Convênio ICMS 19/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados de Goiás e do Rio de Janeiro
a conceder isenção do ICMS correspondente ao diferencial de alíquotas na operação de entrada de
equipamentos e componentes para o aproveitamento da energia solar que específica;

CXII - Convênio ICMS 27/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados que identifica e o Distrito
Federal a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus
respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura;

CXIII - Convênio ICMS 30/06, de 7 de julho de 2006, que concede isenção do ICMS na operação de circulação
de mercadorias caracterizada pela emissão e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e
do Warrant Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ativos financeiros, instituídos pela
Lei n° 11,076, de 30 de dezembro de 2004;

CXIV - Convênio ICMS 31/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Ceará, Paraná e Rio
Grande do Sul e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações com cimento asfáltico de
petróleo, denominado "asfalto ecológico" ou "asfalto de borracha";

CXV - Convênio ICMS 32/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder
isenção do ICMS na importação de locomotiva e trilho para estrada de ferro;

CXVI - Convênio ICMS 35/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza o Estado de Pernambuco e de Mato Grosso
a conceder isenção do ICMS incidente nas prestações internas de serviço de transporte ferroviário de cargas;

CXVII - Convênio ICMS 51/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Amapá e do Amazonas a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com quelônios criados em cativeiro;
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CXVIII - Convênio ICMS74/06, de 3 de agosto de 2006, que autoriza as unidades federadas que menciona a
parcelar e a dispensar juros e multas de débitos fiscais nas operações realizadas por contribuinte que
participe de evento promocionais destinados a promover incremento nas vendas a consumidor final, por meio
da concessão de descontos sobre o preço dos produtos;

CXIX - Convênio ICMS 80/06, de 10de setembro de 2006, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder
isenção do ICMS nas operações internas de saída de energia elétrica;

CXX - Convênio ICMS 82/06, dc 6 dc outubro dc 2006, que autoriza o Estado do Paraná a permItir a
compensação de créditos fiscais para abatimento do imposto incidente nas operações interestaduais com
sucata;

CXXI - Convênio ICMS85/06, de 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção do
ICMS nas saídas internas promovidas pelos projetos sociais que especifica;

CXXIT - Convênio ICMS 95/06, de 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção
do ICMS nas saídas internas de materiais escolares e didáticos;

CXXIII - Convênio ICMS 97/06, de 6 de outubro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder dispensa do pagamento do diferencial de alíquotas na aquisição interestadual de bens destinados à ~
modernização de Zonas Portuárias; .

CXXIV - Convênio ICMS 113/06, de 6 de outubro de 2006, que dispõe sobre a concessão de redução na base
de cálculo do ICMS devido nas saídas de biodiesel (B-100).

CXXV - Convênio ICMS 133/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos industrial, bem como suas
partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -
SENAI -, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC - e do Serviço Nacional de
Aprendizagem Rural- SENAR;

CXXVI - Convênio ICMS 144/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
isentar do ICMS a saída interna de mercadorias efetuada pelo Instituto Nacional do Câncer - INCA;

CXXVlI - Convênio ICMS09/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados a conceder isenção do
ICMS nas operações internas e interestaduais e na importação de medicamentos e equipamentos destinados a
pesquisas que envolvam seres humanos, inclusive em programas de acesso expandido;

CXXVIII - Convênio ICMS 10/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção de ICMS na importação de máquinas, equipamentos, partes e acessórios destinados a
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CXXIX - Convênio ICMS 23/07, de 30 de março de 2007, que isenta o ICMS na saída de reagente para
diagnóstico da doença de chagas destinada a órgão ou entidade da administração pública direta, suas
autarquias e fundações;

CXXX - Convênio ICMS 57/07, de 5 de junho de 2007, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 4 -
Amarela da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ;

CXXXI - Convênio ICMS 65/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção de ICMS em operações destinadas à fabricação de aeronaves para exportação;

CXXXIl - Convênio ICMS 66/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os Estados de Alagoas, Amazonas,
Bahia, Pará, Paraná, Pernambuco e Santa Catarina a conceder créditos presumido nas aquisições de
equipamento medidor de deslocamento de fluxo volumétrico de combustíveis;

CXXXIII - Convênio ICMS 89/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder insenção do ICMS incidente no fornecimento de alimentação e bebidas não alcoólicas realizados

~ por restaurantes populares integrantes de programas específicos instituídos pela União, Estado ou
Municípios;

CXXXIV - Convênio ICMS 130/07, de 27 de novembro de 2007, q eu dispõe sobre a isenção e redução de
base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa,
exploração ou produção de petróleo e gás natural;

cxxxv - Convênio ICMS 04/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza os Estados do Piauí e do Rio Grande do
Norte e São Paulo a conceder isenção do ICMS nas operações e prestações destinadas às entidades que
relaciona;

CXXXVI - Convênio ICMS 05/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas de munições destinadas às Forças Armadas;

CXXXVIl - Convênio ICMS 07/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder
isenção do ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes
destinadas a Cmz Azul no Brasil;

CXXXVIII - Convênio ICMS 08/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder
isenção do ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes
destinadas ao Centro de Recuperação Nova Esperança - CERENE;
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CXXXIX - Convênio ICMS 88/08, de 4 de julho de 2008, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder
iscnção do ICMS nas operações internas com sacolas ecológicas confeccionadas em fibras vegctais pela
Associação das Donas de Casa do Estado do Amazonas;

CXL - Convênio ICMS 134/08, de 5 de dezembro de 20085, que autoriza o Estado de Goiás a conceder
redução da base de cálculo do ICMS na operação interestadual com bovino proveniente dos municípios da
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE -, para ser abatido' no Distrito
Federal;

I

CXLI - Convênio ICMS 159/08, de 17 de dezembro de 2008, que autoriza os Estados que menciona a reduzir a
base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de Etilenoglicol (MEG) e Polietileno Tereftalato (Resina
PET);

CXLIl - Convênio ICMS 08/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção de
ICMS nas operações de importação efetuadas pela fundação de apoio à Fundação Universidade Federal do
Piauí;

CXLIII - Convênio ICMS 20109, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Maranhão a conceder isenção
do ICMS nas saídas internas de geladeiras e borrachas de geladeiras realizadas no âmbito do ProJeto Doação
e Troca de Borracha de Geladeira para comunidade de baixa renda;

CXLIV - Convênio ICMS 26/09, de 3 de abril de 2009, que estabelece disciplina em relação às operações com
partes e peças substituídas em virtude de garantia, por empresa nacional da indústria aeronáutica, por
estabelecimento de rede de comercialização de produtos aeronáuticos, por oficina reparadora ou de conserto
e manutenção de aeronaves;

CXLV - Convênio ICMS 34/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Pará e do Piauí a conceder
isenção de ICMS, relativo ao diferencial de alíqu~ta, na entrada de bens e mercadorias pela COlppanhia de
Saneamento do Pará - COSANPA e pela Empresa Aguas e Esgotos do Piauí S.A. - AGESPISA;

CXLVI - Convênio ICMS 76/09, de 3 de julho de 2009, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, com
requisito de Memória de Fita- detalhe - MFD para fins de substituição de equipamento sem requisito de
MFD;

CXLVIl - Convênio ICMS 16/10, de 26 de março de 2010, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder redução de base de cálculo do ICMS na operação interna com madeira nas hipóteses que
especifica;
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CXLVIII - Convênio ICMS 26/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado de Sergipe a isentar o ~l;ê..'jI /
devido na operação relativa à aquisição de produtos agropecuários decorrente do Programa de Aquisiçã~ LEC: -; /
Alimentos - Compra Direta Local da Agricultura Familiar, produzidos por agricultores familiares que se -:.:;.--'
enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e que se destinem
ao atendimento das demandas de suplementação alimentar e nutricionais dos programas sociais do Estado de
Sergipe;

CXUX - Convênio ICMS 45/10, de 26 de março de 2010, que autoriza as unidades federadas que especifica
a conceder isenção do ICMS nas saídas de locomotivas.

CL - Convênio ICMS 47/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção na
saída interna de mercadoria promovida pela Associação dos Amigos do MON - Museu Oscar Niemeyer;

CU - Convênio ICMS 73/10, de 3 de maio de 2010, que concede isenção do ICMS nas operações com
medicamento destinado ao tratamento dos portadores de Gripe A (H IN 1);

CUI - Convênio ICMS 89/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados a isentar do ICMS a importação
do exterior de pós-larvas de camarão e reprodutores SPF, para fins de melhoramento genético, e as saídas
internas e interestaduais com reprodutores de camarão marinho;

CLTIJ- Convênio ICMS 106/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar do
ICMS a comercialização de sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia Feliz";

CUV - Convênio ICMS 118/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados da Bahia, Mato Grosso,
Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais
de Para-Xileno (PX) e Ácido Tereftálico Purificado (PTA);

CLV - Convênio ICMS 138/10, de 24 de setembro de 2010, que autoriza os Estados de Pernambuco e Roraima
a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras no âmbito do Programa de Eficiência
Energética;

CLVI - Convênio ICMS 73/11, de 15 de julho de 2011, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder isenção do ICMS nas operações internas e em relação ao diferencial de alíquotas, incidente nas
aquisiçõcs dc mcrcadorias dcstinadas às obras de mobilidade urbana, no contexto da preparação da Copa do
Mundo de Futebol FIFA 2014;

CLVIl - Convênio ICMS 98111, de 30 de setembro de 2011, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
beneficios fiscais à indústria localizada no Estado do Amapá, nas condições que especifica;
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CLVIJI - Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, que concede isenção do ICMS nas saídas de
veÍCulos destinados a pessoas portadoras de deficiência fisica, visual, mental ou autista; I

CLIX - Convênio ICMS 46/12, de 16 de abril de 2012, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
crédito outorgado e anistia nas aquisições de materiais refratários por empresas siderúrgicas;

CLX - Convênio ICMS 56/12, de 22 de junho de 2012, que dispõe sobre a instituição de crédito presumido em
substituição aos estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços de telecomunicações;

CLXI - Convênio ICMS 61/12, de 22 de junho de 2012, que autoriza a Secretaria da Receita Federal do Brasil a
arrecadar o ICMS devido nas importações realizadas ao amparo do Regime de Tributação Unificada - RTU, e
concede redução da base de cálculo do ICMS nas operações de importação alcançadas por esse Regime;

CLXJI - Convênio ICMS 91/12, de 28 de setembro de 2012, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares,
restaurantes e estabelecimentos similares, e dispõe da exclusão dos entes federados que cita, das disposições
do Convênio ICMS 09/93;

CLXIlI - Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012, que dispõe sobre a concessão de redução de base
de cálculo do ICMS nas saídas de veÍCulos militares, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;

CLXIV - Convênio ICMS 127/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado de Pernambuco e o
Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações internas de remessa de suínos para abate;

CLXV - Convênio ICMS 129/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza aos estados que menciona conceder
isenção de ICMS nas operações com mercadorias destinadas à Fundação Museu da Imagem e do Som - MIS
do Estado do Rio de Janeiro; !

CLXVI - Convênio ICMS 147/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado do Acre a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras, decorrentes de doação efetuada pela Companhia de
Eletricidade do Acre - ELETROACRE no âmbito do Programa Eletrobrás na Comunidade;

CLXVII - Convênio ICMS 01/13, de 6 de fevereiro de 2013, que autoriza a concessão de isenção do ICMS
em operações com obras de arte na Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e na Feira
Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte);

CLXVIIl - Convênio ICMS 24/13, de 5 de abril de 2013, que autoriza os estados do Espírito Santo, Minas
Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo a conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva por operador

https ://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/conven ios/2020/convenio-icms-133-20 16/23

http://://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/conven


de transporte multimodal de cargas;
17/11/2020 CONVÊNIO ICMS 133/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CLXIX - Convênio ICMS 27/13, de 5 de abril de 2013, que autoriza o Estado de Rondônia a conceder isenção
do ICMS correspondente à diferença de alíquotas pela entrada no Estado de geladeiras, a serem doadas pela
empresa CENTRAIS ELETRlCAS DE RONDONIA S/A - ELETROBRAS Distribuição Rondônia, no
âmbito de seus projetos de eficiência energética;

CLXX - Convênio ICMS 30/13, de 11 de abril de 2013, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção
do ICMS incidente na importação de tesseras para mosaico, realizadas pelo Santuário Nacional de Nossa
Senhora da Conceição Aparecida;

CLXXI - Convênio ICMS 46113, de 12 de junho de 2013, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas de milho em grão destinadas a pequenos produtores agropecuários, bem
como a agroindústrias de pequeno porte, para utilização no respectivo processo produtivo, promovidas pela
Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, pelo Centro de Abastecimento e Logística do Acre -
CEASA/AC, pelas Centrais de Abastecimento do Pará S.A - CEASA/PA e pelo Centro de Abastecimento e
Logística de Pernambuco - CEASA/PE;

CLXXII - Convênio ICMS 58/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Acre, Bahia, Ceará,
Paraíba, Rondônia e o Distrito Federal a conceder crédito outorgado de ICMS às empresas que utilizem mão-
de-obra carcerária e de egressos do sistema prisional;

CLXXIII - Convênio ICMS 62/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza os Estados do Paraná e Minas Gerais a
conceder isenção do ICMS nas saídas de produtos que especifica, resultantes da utilização de pneus
inservíveis de caminhões fora-de-estrada;

CLXXIV - Convênio ICMS 82/13, de 26 de julho de 2013, que dispõe sobre a concessão de isenção do
ICMS relativo ao diferencial de alíquota, bem como, na importação de bens destinados à modernização de
Zona Portuária do Estado do Amapá;

CLXXV - Convênio ICMS 113/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção de ICMS nas saídas e importação de equipamentos, aparelhos e instrumentos, suas respectivas
partes, peças e acessórios, destinadas ao Instituto Tecnológico SIMEPAR;

CLXXVI - Convênio ICMS 126/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza à redução a base de cálculo do
ICMS nas operações com bovinos destinados aos estados que especifica;

CLXXVII - Convênio ICMS 161/13, de 6 de dezembro de 2013, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação do Metrô
Curitibano;
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CLXXVIII - Convênio ICMS 17/14, de 21 de março de 2014, que autoriza a concessão de redução de base de
cálculo do ICMS à indústria do segmento de fabricação de quadros e painéis elétricos e eletrônicos
localizada no Estado do Amapá;

CLXXIX - Convênio ICMS 106/14, de 21 de outubro de 2014, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS em operações com bens e mercadorias a serem comercializados na Feira
Escandinava;

CLXXX - Convênio ICMS 112/14, dc 19 dc novembro de 2014, que autoriza o Estado de Pernambuco a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de lâmpadas, material elétrico e equipamentos, doados ao
Poder Executivo Estadual pela Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, para instalação de sistemas
de iluminação e refrigeração em prédios públicos da Administração Direta, no âmbito do Programa de
Eficiência Energética - PEE;

CLXXXI - Convênio ICMS 127/14, de 05 de dezembro de 2014, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a
conceder isenção do ICMS nas operações interestaduais com arroz orgânico destinado à merenda escolar da
rede pública de ensino;

CLXXXII - Convênio ICMS 57/15, de 30 de junho de 2015, que autoriza a concessão de crédito presumido
de ICMS para a execução de programa social;

CLXXXIIl - Convênio ICMS 137/15, de 20 de novembro de 2015, que autoriza o Distrito Federal a isentar
do ICMS a venda de mercadorias e o fornecimento de alimentação e bebidas pela Associação Grupo dos
Cônjuges dos Chefes de Missão - GCCM;

CLXXXIV - Convênio ICMS 19/16, de 8 de abril de 2016, que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder
isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica a hospitais filantrópicos,! desde que
classificados como entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei (federal) nO12.101, de 27 de
novembro de 2009;

CLXXXV - Convênio ICMS 64/16, de 8 de julho de 2016, que autoriza o Estado do Espírito Santo a isentar
do ICMS a vcnda de mercadorias e o fornecimento de alimentação e bebidas pela Associação Capixaba
contra o Câncer Infantil - ACACCI;

CLXXXVI - Convênio ICMS 73/16, de 8 de julho de 2016, que autoriza as unidades federadas que menciona
a concederem redução de base de cálculo do ICMS nas operações internas com querosene de aviação -
QAV e gasolina de aviação - GAV;

CLXXXVII - Convênio ICMS 101/16, de 23 de setembro de 2016, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS nas operações com areia, brita, tijolo e telha de barro;
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CLXXXVIJI - Convênio ICMS 04/17, de 8 de fevereiro de 2017, que autoriza o Estado do Ceará a co\ e .
crédito presumido nas aquisições de equipamento emissor de Cupom Fiscal Eletrônico CF-e - SAT; ~~_~ ':"i

CLXXXIX - Convênio ICMS 09/17, de 8 de fevereiro de 2017, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção na saída interna de mercadoria promovida pela Pastoral da Criança;

CXC - Convênio ICMS 100/17, de 29 de setembro de 2017, que autoriza a concessão de redução de base de
cálculo na prestação de serviço de transporte intermunicipal de passageiro;

CXCI - Convênio ICMS 24/18, de 3 de abril de 20148, que Autoriza o Estado de Goiás a conceder redução
da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e
estabelecimentos similares;

CXCII - Convênio ICMS 90/18, de 28 de setembro de 2018, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas prestações internas de serviços de
comunicação a que se refere;

CXCIJI - Convênio ICMS 95/18, de 28 de setembro de 2018, que autoriza os Estados do Amazonas e do
Paraná a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica para pessoas fisicas

••.... enquadradas em programa social;

CXCIV - Convênio ICMS 129/18, de 12 de novembro de 2018, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
conceder remissão e anistia de crédito tributário de ICMS inscrito em dívida ativa com o objetivo de
estimular a realização de projetos desportivos estaduais;

CXCV - Convênio ICMS 52/19, de 05 de abril de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a
conceder crédito presumido de ICMS correspondente aos valores destinados ao aparelhamento da segurança
pública estadual no âmbito do Programa de Incentivo ao Aparelhamento da Segurança Pública do Estado do
Rio Grande do Sul - PISEG/RS;

CXCVI - Convênio ICMS 65/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção
do ICMS nas condições que especifica;

CXCVII - Convênio ICMS 75/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
isentar do ICMS em operações internas com mercadorias ou bens em doação destinadas a entidades
filantrópicas de educação ou de assistência social e as organizações da sociedade civil.

CXCVIII - Convênio ICMS 76/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de mercadorias efetuadas por contribuintes do imposto cuja
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receita total de vendas seja doada à entidade sem fins lucrativos, devidamente reconhecida como de utilidade
pública estadual.

CXCIX - Convênio ICMS 77/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos
culturais credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;

CC - Convênio ICMS 78/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conccdcr crédito outorgado dc ICMS cquivalcnte ao valor dcstinado por contribuinte do imposto a projetos
esportivos e desportivos credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;

CCI - Convênio ICMS 79/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder redução de base de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa
concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal;

CClI - Convênio ICMS 80/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder isenção do ICMS incidente na operação de importação de máquinas e equipamentos sem similar
produzido no País, efetuada por editora de livros ou empresa jornalística para emprego exclusivo no processo
de industrialização de livros, jornais ou periódicos;

ccm - Convênio ICMS 81/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do
ICMS incidente nas operações internas com pedra, areia, seixo, barro e brita promovidas pelo extrator;

CCIV - Convênio ICMS 82/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do
ICMS incidente na primeira saída interna com ouro, realizadas por garimpeiros;

CCV - Convênio ICMS 83/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do
ICMS incidente na operação interna com madeira em tora, cavaco, galhada e sapopema, realizada pelo
extrator florestal;

CCVI - Convênio ICMS 85/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder redução de base de cálculo do ICMS incidente nas operações internas e de importação de gás
natural destinado ao consumo veicular;

CCVII - Convênio ICMS 86/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder isenção e redução de base de cálculo do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica;

ccvm - Convênio ICMS 87/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado de Mato Grosso a não
constituir crédito tributário e a não efetuar cobrança ou inscrição de débito relativo ao ICMS em dívida ativa,
nas condições que especifica, quando seu valor for inferior a 20 (vinte) UPF/MT;

hllps://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenio-icms-133-20 20/23

http://hllps://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenio-icms-133-20


>:-5~-:'~.c,'_
,'~j . ~ ~ -( ,

/:1.: ~' '4'.

17/1112020 CONV~NIOICMS133120 - Co~.lho N"o,,1 " PoI"~ F,reodári, CONFAZ r' ràIiAS... J
CCIX - Convênio ICMS 89/19, de 5 de julho de 20 I9, que autoriza as unidades federadas que men~~ ,//
conceder parcelamento do imposto devido por substituição tributária, relativo às mercadorias existentes em
estoque por ocasião da sua inclusão no regime;

CCX - Convênio ICMS 90/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do
ICMS devido nas operações internas com energia elétrica destinada a estabelecimento minerador;

CCXI - Convênio ICMS 91/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos
de assistência social credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;

CCXIl - Convênio ICMS 92/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica que indica;

CCXIJI - Convênio ICMS 94/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito presumido, parcelamento, remissão e anistia, como forma de incentivo fiscal à cultura, por
intermédio do Sistema de Financiamento à Cultura - SIFC - e de mecanismos como o Tesouro Estadual, o
Fundo Estadual de Cultura - FEC - e o Incentivo Fiscal à Cultura - IFC -, entre outros;

CCXIV - Convênio ICMS 103/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a
conceder redução de base de cálculo nas prestações interestaduais de serviço de transporte de sal marinho;

CCXV - Convênio ICMS 127/19, de 5 de julho de 2019, que altera o Convênio ICMS 95/07, que autoriza o
Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras e lâmpadas
decorrentes de doações efetuadas pelas Centrais Elétricas Matogrossenses SI A - CEMAT, bem como do
retorno das sucatas aos fabricantes, no âmbito do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de
Baixa Renda;

CCXVI - Convênio ICMS 128/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção
do ICMS incidente na operação de importação de placas testes e soluções diluentes destinados à montagem
de Kits diagnósticos para detecção imuno-rápida de Zika, Dengue, Chikungunya, Febre Amarela, Vírus da
Imunodeficiência Humana - HIV, Hepatite B,Hepatite C, Sífilis e Leisbmaniose;

CCXVII - Convênio ICMS 149/19, de lO de outubro de 2019, que autoriza a dispensa de juros e multa
moratória do ICMS no pagamento de débitos do sujeito passivo com a utilização de seus créditos financeiros
decorrentes do fornecimento de mercadorias, realização de obras, e prestação de serviços ao Poder Executivo
da unidade federada;

CCXVIJI - Convênio ICMS 153/19, de lO de outubro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder desconto sobre o saldo devedor do ICMS como medida de incentivo ao contribuinte
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pontual e adimplente com as obrigações tributárias;

CCXIX - Convênio ICMS 178/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito presumido do ICMS a contribuinte excluído do Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES NACIONAL, nos termos previstos neste convênio.

CCXX - Convênio ICMS 181/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza a concessão de isenção nas saídas
internas de queijo, requeijão e doce de leite, realizadas por produtor rural, resultantes de fabricação própria
artesanal, na forma que especifica;

CCXXI - Convênio ICMS 215/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza o Estado do Amazonas a reduzir
a base de cálculo do ICMS nas operações interestaduais com gado bovino destinado ao Estado de Roraima;

CCXXII - Convênio ICMS 218/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução da base de cálculo do ICMS incidente nas prestações de serviço de transporte
intermunicipal de pessoas;

CCXXIlI - Convênio ICMS 225/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente aos valores recolhidos pelos contribuintes ...•••••
para fundos com destinação de recursos para segurança pública, administração fazendária, infraestrutura,
educação, assistência social e saúde;

CCXXIV - Convênio ICMS 229/19, de 13 de dezembro de 2019, que altera o Convênio ICMS 95/07, que
autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeira e lâmpadas
decolTentes de doações efetuadas pela concessionária de energia elétrica, bem como retomo das sucatas aos
fabricantes, no âmbito do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de Baixa Renda;

CCXXV - Convênio ICMS 233/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS relativa à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual nas aquisições interestaduais destinadas ao ativo imobilizado do estabelecimento que explore as
atividades econômicas que especifica;

CCXXVI - Convênio ICMS 16/20, de 3 de abril de 2020, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
redução na base de cálculo do ICMS nas saídas internas com mercadorias de cobre;

CCXXVII - Convênio ICMS 64/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
não exigir o ICMS devido pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de
beneficios fiscais previstos no Convênio ICMS 73/16 e no Convênio ICMS 188/17, bem como reinstituídos
nos termos da Lei Complementar 160/17 e do Convênio ICMS 190/17, quando derivar exclusivamente dos
efeitos econômicos negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo
novo Coronavírus (COVID-I9);
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CCXXVIII - Convênio ICMS 66/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS nas operações c prestações intemas e de importação com mercadorias
utilizadas para ao uso no âmbito das medidas de prevenção ao contágio, de enfretamento e de
contingenciamento da pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo agentes do
coronavírus (SARS-CoV-2), realizadas por órgão da administração pública estadual ou municipal, suas
Fundações e Autarquias,

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exerClClO; Acre - Breno Geovane Caetano
Azevedo, Alagoas - George André Pai ermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario
José Braga Paim, Bahia -João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim,
Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Sehmidt, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso -
Rogério Luiz GaBo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa,
Pará - Lourival de Barros Barbalho Junior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de
Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de
Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul -
Marco Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins-
Marco Antônio da Silva Menezes.
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107/20, 115/20
E 133/20.
REGULAR IDADE
JURÍDICA.

I. Trata-se da Exposição de Motivos D. 96/2020 ECONOMIA (000016838605), que
encaminha para apreciação Minuta de Decreto (000016839243) que visa implementar modificações ao
Anexo IX do Decreto Estadual n. 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento ao Código Tributário
do Estado de Goiás - RCTE, com o escopo de (i) prorrogar a vigência de benefícios fiscais com espeque
no Convênio ICMS n. 133120-CONFAZ e (ii) alterar benefícios fiscais já concedidos, intemalizando
modificações trazidas pelos Convênios ns. 107/20 e 115/20, na forma que especifica.

2. Pelo art. 1° da Minuta observa-se que serão alterados o inciso LXIII do art. 7°
do Anexo IX do RCTE, modificando a periodicidade da campanha do "Mc Dia Feliz", para que possa se
realizar em um dia qualquer a cada ano, na esteira da alteração trazida expressamente pelo Convênio
ICMS n. 107/20. Observa-se, ainda, que haverá alteração do ~ 1° do art. 7° do Anexo IX; do ~ 1° do art.
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9°, e do ~ 4° do art. 12, prorrogando para 31 de março de 2021 a vigência de diversos dos benefÍ~~ ~ I //
fiscais listados pela Cláusula PI;meira do Convênio n. 133/20 e que têm vigor no Estado de Goiás. Ainda,~ L~S"t •

o art. l° da Minuta alterará o Apêndice VI do RCTE, para modificar a NCMlSH (Nomenclatura Comum
do Mercosul/Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias) do item 13.4, tal
como alterado pela Cláusula Primeira do Convênio n. 115/20.

3. Em se tratando de ICMS, inserido entre os impostos de competência estadual e
distrital (art. 155, 11,CF/88), confirma-se a competência tributária do Estado de Goiás para dispor sobre o
tema. Igualmente, a alteração em voga obedece a prescrição do art. 155, ~ 2°, XII, "g", CF, haja vista que
internaliza as disposições autorizativas dadas pelos citados Convênios ICMS ns. 107, 115 e 133 de 2020,
do Conselho Nacional de Política Tributária.

4. No que se refere ao art. 2° da Minuta, que estabelece datas de vlgencia aos
dispositivos alterados, inclusive com retroação de efeitos, cumpre gizar que se amoldam à vigência
preconizada pelos Convênios em questão, haja vista que, quanto ao Convênio n. 133/20, sua Cláusula
Segunda estabelece o início de vigência "na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacionaf', o que se deu pelo Ato Declaratório CONFAZ n. 21/20, de 18/11/2020; e que o
mesmo dispuseram os Convênios ns. 107/20 e 115120, cujo Ato Declaratório n. 20/20 foi publicado em
04/1112020.

5. Limitando-se a incorporar ao Regulamento do Código Tributário Estadual as
disposições contidas nos referidos Convênios ICMS-CONFAZ, as alterações pretendidas afiguram-se
adequadas quando examinadas do ponto de vista material.

6. No aspecto formal, em orientação quanto à questão suscitada no item 6 da Exposição
de Motivos, reportamo-nos ao anterior entendimento desta Casa esposado no Despacho n. 1712/2020
GAB (processo n. 202000004077960), no sentido de que "o instrumento legal hábil à validação de
efeitos do Convênio, no plano interno de cada ente federativo, não é necessariamente uma lei ordinária
especifica (em sentido estrito), sendo válido e suficiente o decreto legislativo ('lei' em sentido amplo)".

7. Quanto ao cumprimento dos requisitos impostos pelo art. 14 da Lei Complementar n.
10112000, vale destacar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, primeiramente, referendou medida
cautelar concedida na ADI 6357, para afastar as exigências da LRF quanto à demonstração de adequação
e compensação orçamentária em medidas relacionadas ao enfrentamento da crise econômica e social que
acompanham o colapso sanitário. Posteriormente, ao julgar extinta a ação sem resolução de mérito,
entendeu o STF que o advento da Emenda Constitucional n. 106/2020 (do "Orçamento de Guerra")
atendeu ao mesmo pedido da ADI 6357, mantendo o afastamento das restrições legais, consoante dispõe
seu art. 3°, verbis:

':Art. 3". Desde que não impliquem despesa permanente, as proposições legislativas e os atos do Poder
Executivo com propósito exclusivo de enfrentar a calamidade e suas consequências sociais e
econômicas, com vigência e efeitos restritos à sua duração, ficam dispensados da observância das
limitaç6es legais quanto à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação govel'llamental que
acarrete aumento de despesa e à concessão ou à ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária da qual decorra renúncia de receita."



8. Destarte, conclui-se que a Minuta de Decreto (000016839243) encaminhada pela
Exposição de Motivos n. 9612020 - ECONOMIA (000016838605) é materialmente compatível com o
ordenamento constitucional e legal vigente. No que se refere à forma, recomendável a edição de Decreto
Legislativo pelo Poder Legislativo local incorporando à legislação tributária estadual as disposições

I

autorizativas dos Convênios ICMS ns. 107, 115 e 133120-CONFAZ, apenas no que tange ao Estado de
Goiás, ou seja, deve-se evitar a incorporação total de regramentos que digam respeito a outros entes
subnacionais. Outrossim, editado o Decreto Legislativo de que se cogita, em seguida recomenda-se seja
expedido o correspondente Decreto pelo Chefe do Poder Executivo (nos moldes da Minuta ora
examinada), alterando a redação do Decreto Estadual n. 4.852/97 - RCTE.

9. Encaminhem os autos para a Secretaria de Estado da Casa Civil, via Getência de
I

Redação e Revisão de Atos Oficiais, para os devidos fins. '

J uliana Pereira Diniz Prudente

Procuradora-Geral do Estado

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DO ESTADO

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE,
Procurador (a) Geral do Estado, em 29/1212020, às 13:57, conforme art. 2°, ~ 2°,I1I, "b",
da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto n° 8.808/2016.

I!J A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?
. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=l informando o código verificador
000017496265 e o código CRC 3D80BE3F.

ASSESSORIA DE GABINETE
RUA 2 293 Qd.D-02 Ll.20 - Bairro SETOR OESTE - CEP 74110-130 - GOIANIA - GO - ESQ.
COM A AVENIDA REPÚBLICA DO LÍBANO, ED. REPUBLICA TOWER (62)3252-8523

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111.11111111 11I111111111111111111111111111111111/~llllllllllrllllllll1111/11/1111
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Referência: Processo n° 202000004100372 SEI 000017496265

http://sei.go.gov.br/sei/controlador
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MlNJ5Táu<> Pú8uco DE CONTASDO EsTADO DEGotAs
controle. Externo da Admitdstração Pública Estad~1

OFÍCIO N' 008j2019-GPCR

Goiânia. 26 de setembro de 2019.
A Sua Excelência o Senhor
Ronaldo Ramos Caiado
Governador do Estado de Goiás
NESTA

Assunto: Encaminha Recomendação n° 001/2019

J1xce1entissirno Senhor Govetnador,

Encaminho a Vossa Excelência liRecomendaçãó n° 001/2019 que versa sobre a estrita

observância dos preceitos constitucionais e legàis aplicâveis.à concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos oU beneficios fisca:i$do ICMSaprotradosem convênios celebrados no âmbito do

Conselho Nacional de Política Fazendária (CoQfaz).

Atenciosamente.

..
~ ;;;;>.cS'

CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES
Prc:>curadordo Ministêrio .Público de Contas do Estado de Goiás - MPC/GO

Gabinete do ProclIrador .Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. UbiraJara Jlerocan Leite, n' 640, Setor li1Ó, Goíânià-GO. (EI' 74.614-'015,
Telefone: (62) 3228-2509

hUl':/lm)2c .go.gov .hr leI



MINISTtJuo PúaIJCO DI! CONTAS DO EsrADo DE GOIÁS
ControleExternoda AdmlnlstraçloPúbll~Estadual

RECOMENDAÇÃO N" 01/2019

o Ministério Público de Con«as do Estado de Goiás, por intermédio do

Procurador de Contas que ésta subscreve. no desempenho de sua missão instituçional de

defender a ordem jurídica, o ~e democrático e li. gIlUda da lei, no exercício de suas

atribuições institucionais. a teor do que prescrevem os arts. 127 a 130 da Constituição Federal

de 1988, c/c os arts. 28. ~ 7°, e 114 a 117 da Constituição do Estado de Goiás .•com fulcro

no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nO 8.625/93 (Lei Orgâriica Nacional do!\1inistério

Público) cno art. 47, VII, da Lei Complementar Estadual nO 25/98 (Lei Orgânica do

Ministério Público do Estado de Goiás);

CONSIDERANDO que o art 27, parágrnfo único,N. da Lei n° 8.625/93. faculta

ao Ministério Público expedir recomendação aos órgios da Administração Pública, com vista

ao fiel cumprimento da Lei, requisitandoaodcstinatário resposta -por escrito e devidamente

fundamentada;

CONSIDERANDO que oart 37 da Constituição Federal (CF) estabelece que a

Administraçào Pública obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência. e, ainda, aos principios da razoabilidade, proporcionalidade e

motivação consoante disposto no art. 92 da Constituição Estadual(CE);

CONSIDERANDO que qualquer subsidio ou isençào, redução de base de cálculo,

concessão de crédito presumido, lllÚStia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou

contribuições, sÓ poderá ser concedido mediante lei espe~ca, conforme o atl:. 150. ~ 6°.

da Constituição Federal e oart. 102,.~5°. da Constituição do Estado de Goiás;

I
Gabinete do Procurador Carlos RodrilllHlSi(GPeft)
Av.UblraJara 8efocan leite, n' 640, setor Jaó, Gat\nla-GO. CEP14"674~lS.
Telefone: (62) 322S,2S09

(
)

hltp:/lmpc.go.gov.br lei
RECOMENDAÇÃO Nt 0112019 -Pag. 1 de 6



MINISTÉRlO Pó8UCO DECONfAS DO EsTADO OEGolAs
Controle EJCternoda Ad,..ln~raçio PlibliÇà Estadual

CONSIDERANDO que. especificamente quanto ao Imposto .sobre Opcras;ões

Relativas à Circu.lação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal é de Comliilicação (ICMS), a concessão, ampliação e

prorrogação de isençõe$, incentivos e bet'leficiosfiscais devem ocotternostermos de

convênios celebradospelos Estados e pelo Distrito Federalno âmbito do Conselho Nacional
de Política Fazendária (Confaz). em consot'lância com o art. 155, .~ 2°, XII, "g", da
Constituição Federal, reprodU7.idono art. 104, ~2".x."g" da Constituição Esradual, e a Lei
Complementar 1'10 24/75;

CONSIDERANDO que os convêoios celebradosnoámbito do Conselho Nacional

de Política Fa7.eodária (Confaz) possuem natureza meramente autorizativa', sendo

imprescindível lei em sentido fonnal pàtll fios de incorporação de suas disposições ao

ordenamento jurídico estadual, admitida a edição de decreto legislativo para fins de lhes

conferir aplicabilidade local, em atenção ao princípio da legalidade em matéria tributária,
conforme firme íurisprudência do Supremo 'tribunal Federal (STF)'a;

CONSIDERANDO, ainda, que é tl'edadoao Poder Legislativoconferir ao Chefe do

Executivo a prerrogativa extraordinária de dispor llCe~a da outorga de qualquer subsídio,

isenção ou crédito presumido, da redução da base de cálculo eda concessão de anistia ou
remissão em matéria tributária, por malferír li.separaçãodos poderes constituídos, conforme

entenditnentodo STFJ;

1RE 630.705 AgR.,Rd. Min. Dias Toffoli, Primd.ta Tw:ma, julgado em 11112/2012, DJc-028 de 13/0212013;
e RE 635.688, ReI. :Min. Gílmar Mendes. Tribunal Plena. julgado em 16/10/2014, .oJe de 13/0212015.
2 RE 539.130. Rei. Min. EIlen Gucie, Segunda Turma, jtllgado em 04/1212009, .oJe-022 de 0510212010; RE
414.249 AgR, Rel Min. Joaquim BátbO$l, Segunda Tunna, julgada em 31/08/2010, DJe de 16-11-2010; RE
SOLá77 AgR, Rei. Min. Gilm.atMendes, Segundll Turma, julgado em 05/02/2013, DJe-039 de 28/02/2013; e
RE 579.630 AgR, Relatot{a): Min. Roberto Barroso, Primeitll Turma, julgada em 02/08/2016. DJe-207 de
28/09/2016,. /~
j ADI nO 1.241 Me, Rei. Min. Celso de Mello,TribunalPleno, julgado em 17/08/1995. DJ de 08/09/1995; e ->
ADll.296 Mc"Rcl. Min. Celso De Mcl1o.TribwlltJPlena, julgado em 14/06/1995,DJ 10-08-1995.

Gabinete dó Procurador Carlos Rodrlgue5(GPCRl
Av. Ubil1ijara 8l!l'tlaln leite, n' 640, $etor JaÓ,.GoIânía-GO- eEI> 74;674-015.
Telefone: (62)3228-2509

http://.!!!J?!:.go.gov.br/e/
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MINISTétloPOSUCOÔ£ CONTASDO £sTADO DEGOlAs
(Pntrole Externoda Admi~o Pl.1bllca Estadual

CONSIDERANDO que ópoder regulamentAr do Chefe do EJrecuúvo é exercido

mediante decretos de execução e regu1arneotos pata li. fiel execução das leis (art. 84, IV, CF;

e art. 37. IV, CE), e que o poder de editar decretos autônomos. os quais prescindem de lei,

restringe-se is hipóteses exçepcionaislistadas tio texto c()nstitucional (art.84, VI, CF; e art.

37, .x'VIII, CE), não se aplicando, portanto, à concessão, ampliação ou prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais. tema sujeito à reserva de lei;

CONSIDERANDO que a ConsútuiçãoEstatual, em seus artigos lO, I. e 11, IX,

atribui à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás a competência para dispor sobre sistema
tributário, arrecadaçãoe.rendas do Estado e pata, emcatlÍter exclusivo, apreciar convênios

ou acordos firmados pelo Estado, e que, embora o Poder Executivo tenha: lhe encatninhado

os convênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e

beneficiós fiscais de ICMS, a referida Casa Legislativa se limita li. tornar ciência c arquivá-los,

sem li. sua efetiva apreciação, homologando-os ou rejeitando-os;

CONSIDERANDO que não$uprem a exigência constituci()rtal de lei específica para

li. concessão, ampliação e prorrogação de isençõcs, incentivos e beneficios fiscais (art. 150,

~ 6", CF) a mera ciência pelo Poder Legislati,'oda celebração do Convênio ICMS n<:>.âmbito

do Confaz ou a simples referência a notrn;l.s gerais do Código TJ;ibutário Nacional (CIN),
notadamente quanto à vigência, aplicação, intepretação e integração da legislação tributária e

à administração tributá.óa;

CONSIDERANDO que, a despeito da ausêncíade efetiva apreciação do Poder

Legislativo quanto aos convênios que versem sobre concessão, ampliação e prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais de ICMS, O Poder Executivo vem editando decretos a

pretexto de regulamentAr a maté.tia, os quais, na verdade. fazem às vezes de atos normativos

primários e. portanto, usurpatt) conteúdo constitucionalmente reserv1l.doà lei específi.ca~;

/
4 A título de exemplo, tem,se: Decreto n° 8.246, de 10/09/2()14{tef. Convênios ICMS 10/14,20/14 e 40/14); :,;
Decreto n" 8.488, de 24/11/2015 (re£. Convênios ICMS 27/15, 28/15 e 107/15); ~tcto nO 8.802, de __

l/Ti---.-------------___________________ V
Gabinete do Procunidor CarlOs Rodrlgull5.1GPCllI
Av. Ubiralara Beroca"Lelte, n. 640, Setor Jaó, Goiilnlt,GO - CEP74.67.;..015.
Telf!fone: (62.) 3228-2509

hllp:llmoc.go,gov.br/el

(
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MINlSltmo Pú8UCO OECONTAS 00 EsTAOODE GolAs

Controle Eittemoda Admllilstt.tçio Pl1bUcaE5t*dual

CONSIDERANDO que, MS lennos do art. 14-da Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF), a concessã.oou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual

dccorraretlúncia de receita deve estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamétlcirio-financeito, além. de cutnprirpelomenos uma das seguintes condições:

demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativade receita da .leiorçamentária e não

afctaci as metas de resultados fiscaisprevístas tió anexo próprio da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), ou estar acompànhadamedidas de compensação, por meio do

aumento de receita;

CONSIDERANDO, ainda, que os atos nonnati.,ros aprovados pelo l)odct

l.egislativo sem li devida adequação orçamentáriaefirtancei:ra e sem a observância ao que

detcnnina li legislaçãovigente,a ex~plo do art.167da Constituição Federal, do art. 113 do

Ato das Disposições Constitucionais tnmsító.tias-ADCT, da LRF e da LOO, são

inexequíveis, pois embom tenham sido promulgadas ~,portantO, tenham entrado no plano

da existêncià e da validade,nãoenttatam, ainda, no plano da eficácia.justamente devido ao

não atenc:limentoa outras ilonnas deoroem oonstitucionale legal, c:onfonne entendimento

do Tribun:alde Contas daUi1Íãodelineado tio .t\eordio 1907/2019 -Plenário.

CONSIDERANDO, finalmente, qQe conceder, ampliatou prorrogar incentivo ou

beneficio fiscal sem a observância das fortnalidades legais ou regulamentAresaplicáveis à
espécie, bem como qUalquer ação ou .omissioque viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições constituem ato de ímprobidade
administrativa. nos tennos dos artigos 10.VIl, e 11da Lei na 8.429/92 - Lei de Improbidade

Administrativa;

17/11/2016 (ref. Convênios ICMS 154/15, 21/16, 22/16 e 27/16); Decreto nO 8.995, de 18/07/2017 (ref.
Convé!Úos ICMS 55/16 e 62/16); Decre19 n° 9.031, de 04/09/2017 (ter. Convênios ICMS 49/17 e 55/17);
Decreto nO 9.197, de 26/03/2018 (fef. Convênio ICMS 95/12); Decreto n" 9.236, de 30/05/2018 (ref.
Convê!Úos ICMS 156/17 c 24/18); Dect'etÓ n" 9.334, de 09/1Ó/2018 (rer. Convênio IC!vIS60/18); Decreto
nO 9.477. de 19/07/2019 (ref. ConvêníosICMS 01/19 e 02/19); e Decretos nO 9.450,de 10/06/2019. e 9.493,
de 09/0il/2019 (ref. Convênio ICMS 19/19).

Gabinete do Procurador CarlOs flodrigues(GPCR}
Av. Ubirajara ~rocan Lelte, n' 640, setor Jaó.GoiânllHiO •CEP~4.674'01S.
Telefone: (62) 3228-2509 .

htW:Urii!K.!!(l.gov.brleL
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A....-..~....•......••Mlf4I$1tRl() Pll8uco DECoNrASDO EsTADODEGOÍÁ$
Controle Extemoda AdmJnistração Póbllca Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a) ao ExcelentíssÍ11io Senhor Govóntador do Estado de Goiás e à Excelentíssima:

Senhora Secretária de Estado da Ecofi()tnía que se abstenham de propor eeditat:

decretos que versem sobre li concessão, amp1iaçã.oou prorrogação de incentivos ou

beneficios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do'

Conselho Nadonll1 de Política Fazendária (Confaz), sem previa lei específica,

admitido o decreto legislativo para conferir aplicabilidade local às disposições dos

referidos convênios, e sem a estrita observincia dos demais preceitos constitucionais

e legais apliCáveis à matéria. incluindo a n~ssidade de demonstração do

cumprimento dos requisitos e condições delineadas no art. 14 da LRF;

b) ao ExcelentíssÍU10 Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás,

que, ao apreciar convênios que versem sobre concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou beneficios fiscais do ICMS aprovados no âmbito do Conselho

Nacional de Política Fazendária (Confu), essa Casa Legislativa proceda à discussão

e deliberação quanto a sua homologaçã.o ou rejeição, mediante a proposição

legislativa competente, zelando pela observância dos preceitos constitucionais e

legais aplicáveis à matéria, incluindo 05 requisitos e condições delineadas no art. 14

da LRF, consoante as átribuições previstas nos artigos lO, I, 11. IX, e 25 da

Constituição Estadual.

A presente recomendação dá ciência aos destinatários e o seu não atendimento

poderá ensejar a propositura de representação ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás,

nos termos do art. 91, V, da Lei nO 16.168/07 (Lei Orgânica do TCE/GO), e/ou ao

Ministério Público competente para a propositura de açõesjudíciais cabíveis.

Gabinete do Procurador carlos IlcdrigLles(GPCR)
Av. Ubirajara 8erocan Leite, n' 640, setor Jaó, Goiânia-GO - CEP 74.674'()1S.
Telefone; (62)322&-2509

http;/Impc.go.gov.brle!
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MINISTÉRIO PÚBUCODE CONTAS DO .E$TADO DEGOlAs
controle &temo da Admlnlstraçlo Pábtlca Estadual

Nesta esteira, requisita-se respostA por escrito e devidamente fundamentada quanto

ao atendimento da presente Recomendáção. no prazo de 60 (sessenta) dias, li contar do dia

seguinte ao seu recebimento por Vossas Excelências;

Sendo o que cumpria ao Ministério Público de Contas junto ao TCE/GO

recomendar, aproveitamos o ensejo paxarctlovlU: a V. Exas. protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Goiânia, 25 desêtembro de 2019.

~."~~-=" ç;:.:/~. O'
CARLOS GUSTAV6-SILVA RODIUGUF$

Procurador do Ministério Público dê Contas do Estado de Goiás - MPC/GO

Gabinete do Procurador carlos llodflg!Je5 (G~l
Av. Ubifajara Berocan leite, n' 640. Setor JaO.Go,ânia-GO • CEP74.El74-o15.
Telefone: (62) 3228-2509
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~~
ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIOMENSAGEM Nº (Ú~ /2021/SECC

Goiânia, j~ de -rnQ.l,'U8 de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre os Convênios ICMS 107/20, 115/20 e 133/20.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás os Convênios ICMS 107/20 e 115/20, de 14 de outubro de 2020, e 133/20, de 29 de
outubro de 2020, para a aprovação nos termos do inciso IXdo art. 11 da Constituição Estadual.

2 A proposta decorre da solicitação da Secretaria de Estado da Economia, por meio
da Exposição de Motivos nº 96/2020/ECONOMIA, para a posterior edição de decreto a fim
alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE.

3 O Convênio ICMS 107/20, de 14 de outubro de 2020, altera o Convênio ICMS
106/10, que autoriza os estados e o Distrito Federal a isentar do ICMS a comercialização de
sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "MeDia Feliz". O Convênio
115/20, também de 14 de outubro de 2020, altera o Convênio ICMS 52/91, que concede
redução da base. de cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos
agrícolas. Já o Convênio ICMS 133/20, de 29 de outubro de 2020, prorroga até 31 de março de
2021 disposições de convênios ICMSque dispõem sobre benefícios ficais.

4 Por meio da Recomendação nº 01/2019, o Ministério Público de Contas do
Estado de Goiás ressalta, entre outros pontos, a necessidade de autorização legislativa para
validar concessão, ampliação ou prorrogação de incentivo ou benefícios fiscais do ICMS
aprovados em convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária -
CONFAZ.

5 A Procuradoria-Geral do Estado, via o Despacho nº 2.297/2020/GAB, constante
do Processo de nº 202000004100372, em trâmite na Secretaria de Estado da Casa Civil,
manifestou-se nos seguintes termos:
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8. Destarte, concluI-se que a Minuta de 000 1683'9-2¥f3!J.:>

encaminhada pela Exposição de Motivos n. 96/2020 - ECONOMIA
(000016838605) é materialmente compatível com o ordenamento
constitucional e legal vigente. No que se refere à forma, recomendável a
edição de Decreto legislativo pelo Poder legislativo local incorporando à
legislação tributária estadual as disposições autorizativas (sic) dos Convênios
ICMS ns. 107, 115 e 133/20-CONFAZ, apenas no que tange ao Estado de
Goiás, ou seja, deve-se evitar a incorporação total de regramentos que digam
respeito a outros entes subnacionais. Outrossim, editado o Decreto
legislativo de que se cogita, em seguida recomenda-se seja expedido o
correspondente Decreto pelo Chefe do Poder Executivo (nos moldes da
Minuta ora examinada), alterando a redação do Decreto Estadual n. 4.852/97
- RCTE.

6 Destaco que, no cumprimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, a titular da Economia na referida exposição de motivos, informa
que:

5.1. a renúncia de receita decorrente da prorrogação dos benefícios
listados, de que trata a minuta anexa, não afetará as metas de resultados
fiscais, já que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três
últimos anos anteriores ao de prorrogação do incentivo e, portanto, os
benefícios fiscais ora prorrogados compunham a referida série temporal;

5.2 as modificações sugeridas na isenção do ICMS na
comercialização do sanduíche "BIG MAC" e na redução da base de cálculo do
ICMS nas operações internas com implementos agrícolas são de cunho
procedimental, porquanto: (i) tratam da data prevista para a ocorrência do
evento Mc Dia Feliz, e (ii) alteram o NCM da mercadoria e, portanto, em
nada alteram a renúncia de receita que decorre destes benefícios, que
permanecerão as mesmas e não afetarão as metas de resultados fiscais.

7 Nesse contexto, acolho a recomendação Ministério Público de Contas do Estado
de Goiás, a exposição da Secretaria de Estado da Economia e a orientação da Procuradoria-
Geral do Estado (cópias em anexo) quanto à possibilidade de edição de decreto legislativo para
conferir aplicabilidade local aos convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional de
Política Fazendária - CONFAZ. Consequentemente, em obediência ao princípio da legalidade,
submeto a matéria à discussão e à deliberação dessa Casa de Leis.

AtenciosamenteA'

~,. ,~d-,/
RONALD CAIADO

Governad~stadO

SECC/GERAT/lR
202000004100372
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Secrataria de
Esudo da
Economia

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTAOO DA ECONOMIA

Exposição de Motivos na 96/2020 - ECONOMIA

GOIÂNIA, 26 de novembro de 2020.

Excelennssimo Senhor

RONALDO RAMOS CAIADO

Governador do Estado de Goiás

Palácio Pedro Ludovico Teixeira

74.015-908 Goiânia-Goiás

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à aprecIaçao de Vossa Excelência minuta de decreto que propõe
modificações no Anexo IX do Decreto na 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que trata de benefícios fiscais, a fim de (i) prorrogar a vigência
dos benefícios fiscais que especifica, nos termos do Convênio ICMS 133/20, de 29 de outubro de 2020, e
(ii) agregar à legislação estadual as inovações trazidas pelos Convênios ICMS 107/20 e 115/20, ambos de
16 de outubro de 2020, ao benefício da isenção do ICMS na comercialização do sanduíche "BIG MAC"
durante o evento "Mc Dia Feliz e ao benefício da redução da base de cálculo do ICMS nas operações
intemas com implementos agrícolas, pelos fundamentos a seguir expostos.

1. Determinados benefícios fiscais constantes no Anexo IX do RCTE foram concedidos
por tempo determinado, nos termos da Lei Complementar na 24, de 7 de janeiro de 1975, mediante
convênios celebrados e ratificados pelos Estados e o Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de
Política Fazendária - CONFAZ. Atualmente, o prazo limite para fruição destes benefícios é 31 de
dezembro de 2020, confOlme disposto no Convênio ICMS 22/20, de 3 de abril de 2020, e no Convênio
ICMS 101120, de 4 de setembro de 2020.

2. O Convênio ICMS 133120 prorroga disposições de convemos que concedem
benefícios fiscais que especifica, passando a data limite de fruição para 31 de março de 2021. Assim, faz-
se necessária a alteração do Anexo IX do RCTE com o escopo de agregar à legislação tributária estadual
o teor do Convênio ICMS 133/20, prorrogando até 31 de março de 2021 os benefícios fiscais a seguir
listados:
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2.1. a isenção do ICMS nas operações de entrada de mercadoria importadas para a
industrialização de componentes e derivados de sangue, nos casos que especifica (Convênios ICMS
24/89), sendo sugerida alteração no inciso I do ~ IOdo art. 70

;

2.2. a isenção do ICMS na importação de bens destinados a ensino, pesquisa e serviços
médico-hospitalares (Convênio ICMS 104/89), sendo sugerida alteração no inciso I1do ~ lOdo art. 70

;

2.3. a isenção do ICMS nas saídas de óleo lubrificante usado ou contaminado
(Convênios ICMS 03/90), sendo sugerida alteração no inciso m do ~ lOdo art. 7°;

2.4. a isenção do ICMS nas aquisições de equipamentos e acessórios destinados às
instituições que atendam aos portadores de deficiência física, auditiva, mental, visual e múltipla (Convênio
ICMS 38/9 I), sendo sugerida alteração no inciso IV do 9 I ° do art. 7°;

2.5. a isenção do ICMS na importação, pela APAE, dos remédios que especifica
(Convênio ICMS 41/91), sendo sugerida alteração no inciso V do * lOdo art. 7°;

2.6. a isenção do ICMS na importação do exterior de reprodutores e matrizes caprinas
(Convênio ICMS 20/92), sendo sugerida alteração no inciso VI1 do 9 IOdo art. 7°;

2.7. a isenção do ICMS na" doações de mercadorias, por contribuintes do imposto, à
Secretaria da Educação (Convênio ICMS 78/92), sendo sugerida alteração no inciso vm do 9 IOdo art.
7°',

2.8. a isenção do ICMS nas operações internas e interestaduais com pós-larva de
camarão (Convênio ICMS 123/92), sendo sugerida alteração no inciso IX do ~ l° do art. 7°;

2.9. a isenção do ICMS nas prestações internas de serviço de transporte de calcário a
programas estaduais de preservação ambiental (Convênio ICMS 29/93), sendo sugerida alteração no
inciso X do 9 IOdo alt. 7° do Anexo IX do RCTE;

2.1 O. a isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas portadoras de
deficiência física, visual, mental ou autista (Convênio ICMS 38/12), sendo sugerida alteração no inciso
XIV do 9 1° do art. 7°;

2.11. a isenção do ICMS na entrada de bens para integrar o ativo fixo das Companhias
Estaduais de Saneamento (Convênio ICMS 42/95), sendo sugerida alteração no inciso XV do ~ 1° do art.
7°;

2.12. a isenção do ICMS nas doações de mercadorias efetuadas ao Governo do Estado,
para distlibuição a pessoas necessitadas (Convênio ICMS 82/95), sendo sugerida alteração no inciso XVI1
do * IOdo art. 7°;



2.14. a isenção do ICMS na comercialização de produtos destinados a orgaos ou
entidades da administração pública (Convênio ICMS 84/97), sendo sugerida alteração no inciso XXIII do
~ IOdo art. 7°;

2.15. a isenção do ICMS nas operações com preservativo (Convênio ICMS 116/98),
sendo sugerida alteração no inciso XXN do ~ lOdo art. 7°;

2.16. a isenção do ICMS nas operações internas com os produtos agropecuários que
especifica (Convênio ICMS 100/97), sendo sugerida alteração no inciso XXV do ~ 1° do art. 7°;

2.17. a isenção do ICMS nas operações que indica, relativas à Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA (Convênio ICMS 47/98), sendo sugerida alteração no inciso XXX
do ~ IOdo art. 7°;

2.18. a isenção do ICMS nas saídas de mercadorias doadas a órgãos e entidades da
administração direta e indireta para distribuição às vítimas da seca (Convênio ICMS 57/98), sugerida
alteração no inciso XXXI do ~ t o do art. 7°;

2.19. a isenção do ICMS nas operações com equipamentos e insumos destinados à
prestação de serviço de saúde (Convênio ICMS 1/99), sendo sugerida alteração no inciso XXXII do ~ 10
do art. 7°;

2.20. a isenção do ICMS nas importações de produtos imunobiológicos, medicamentos
e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue, malária e febre amarela, realizadas pela
Fundação Nacional de Saúde (Convênio ICMS 95/98), sendo sugerida alteração no inciso XXXIII do ~
IOdo art. 7°;

2.21. a isenção do ICMS nas operações com medicamentos que especifica (Convênio
ICMS 140/01), sendo sugerida alteração no inciso XXXV do * IOdo art. r;

2.22. a isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a
órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal (Convênio ICMS 87/02), sendo
sugerida alteração no inciso XXXVII do ~ IOdo art. 7°;

2.23. a isenção do ICMS nas importações de soro conservante de córnea pela Fundação
Banco de Olhos de Goiás (Convênio ICMS 117/02), sendo sugerida alteração no inciso XXXVIII do *
IOdo art. 7°;

2.24. a isenção do ICMS na importação de matéria-prima, sem similar produzida no
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país,'destinadaàprodução de fármaco que especifica (Convênio ICMS 14/03), sendo sugelÍda alteração
no inclsb'XXXIX 'do ~ IOdo art. 70

;

2.25. a isenção do ICMS nas operações relacionadas ao Programa Fome Zero
(Convênio ICMS 18/03), sendo sugerida alteração no inciso XL do ~ IOdo art. 7°;

2.26. a isenção do ICMS na prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas
(Convênio ICMS 04/04), sendo sugerida alteração no inciso XLI do ~ IOdo alt. 7°;

2.27. a isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadolÍas e bens
destinados a Organização das Voluntárias do Estado de Goiás - OVG (Convênio ICMS 15/04), sendo
sugerida alteração no inciso XLII do ~ IOdo art. 7°;

2.28. a isenção do ICMS nas operações relacionadas com o Projeto Integrado de
Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima (Convênio ICMS 62/03), sendo
sugerida alteração no inciso XLIII do ~ lOdo art. 7°;

2.29. a isenção do ICMS nas saídas em doação de arroz, feijão e carne destinados à
instituição filantrópica "Vila São José Bento Cotollengo" (Convênio ICMS 32/05), sendo sugelÍda
alteração no inciso XLIV do ~ lOdo art. 7°;

2.30. a isenção do ICMS nas operações destinadas aos Programas de Fortalecimento e
Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle Externo dos Estados e do OistlÍto
Federal (Convênio ICMS 79/05), sendo sugelÍda alteração no inciso XL V do ~ IOdo art. 7°;

2.31. a isenção do ICMS nas saídas internas de bens destinados à modernização de
Zonas PortuálÍas das unidades federadas (Convênio ICMS 03/06), sendo sugelÍda alteração no inciso
XL VI do ~ IOdo a1t. 7°;

2.32. a isenção do ICMS quanto ao diferencial de alíquotas devido na operação de
entrada de equipamentos e componentes para o aproveitamento da energia solar que específica (Convênio
ICMS 19/06), sendo sugelÍda alteração no inciso XL VII do ~ IOdo art. 7°;

2.33. a isenção do ICMS na operação de circulação de mercadolÍas caracterizada pela
emissão e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário - COA e do Warrant Agropecuário -
WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ativos financeiros, instituídos pela Lei n° 11.076, de 30 de
dezembro de 2004 (Convênio ICMS 30/06), sendo sugerida alteração no inciso XLVIII do ~ IOdo art.
7°;

2.34. a isenção do ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos
industrial, bem como suas partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial - SENAI, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC e do
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR (Convênio ICMS 133/06), sendo sugerida alteração
no inciso L do ~ IOdo art. 7°;
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2.36. a isenção do ICMS nas operações na importação de máquina, equipamento,
aparelho, instrumento, suas respectivas partes, peças e acess6rios, sem similar produzido no país, efetuada
por empresa concessionária de prestação de serviços públicos de radiodifusão sonora e de sons e imagens
de recepção livre e gratuita (Convênio ICMS 10/07), sendo sugerida alteração no inciso LII do ~ lOdo
art. 7°;

2.37. a isenção do ICMS na saída de reagente para diagn6stico da doença de chagas
destinada a 6rgão ou entidade da administração pública direta, suas autarquias e fundações (Convênio
ICMS 23/07), sendo sugerida alteração no inciso LIII do ~ IOdo art. 7°;

2.38. a isenção do ICMS nas operações com partes e peças substituídas em virtude de
garantia, por empresa nacional da indústria aeronáutica, por estabelecimento de rede de comercialização
de produtos aeronáuticos, por oficina reparadora ou de conserto e manutenção de aeronaves (Convênio
ICMS 26/09), sendo sugerida alteração no inciso LIX do 9 IOdo art. 7°;

2.39. a isenção do ICMS nas operações com medicamento destinado ao tratamento dos
portadores de Gripe A (HIN 1) (Convênio ICMS 73/10), sendo sugerida alteração no inciso LX do ~ 10
do art. 7°;

2.40. a isenção do ICMS na importação do exterior de p6s-larvas de camarão e
reprodutores SPF, e nas saídas intemas e interestaduais com reprodutores de camarão marinho (Convênio
ICMS 89/10), sendo sugerida alterações nos incisos LXI e LXII do ~ IOdo art. 7°;

2.41. a isenção do ICMS, na comercialização de sanduíches denominados "Big Mac"
efetuada durante o evento "McDia FeliZ" (Convênio ICMS 106/10), sendo sugerida alteração no inciso
LXIII do ~ IOdo art. 7°;

2.42. a redução de base de cálculo do ICMS nas operações com equipamentos
industriais e implementos agrícolas (convênio ICMS 52/91), sendo sugerida alteração no inciso I do S 1°
do art. 9°;

2.43. a redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de aeronaves, peças, acess6rios
e outras mercadorias que especifica (Convênio ICMS 75/91), sendo sugerida alteração no inciso III do *
1° do art. 9°; .

2.44. a redução de base de cálculo do ICMS, nas saídas internas de tijolos e telhas
cerâmicos (Convênio ICMS 50/93), sendo sugerida alteração no inciso V do ~ }O do art. 9°;

2.45. a redução de base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários que
especifica (Convênio ICMS 100/97), sendo sugerida alteração nos incisos VII, VIII e IX do ~ lOdo art.
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2.46. a redução de base de cálculo do ICMS nas operações interestaduais realizadas por
estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança monofásica das
contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal nO10.485, de 03/07/2002
(Convênio ICMS 133/02), sendo sugerida alteração no inciso XX do ~ I° do art. 9°;

2.47. a redução de base de cálculo do ICMS na saída realizada por industrializador de
mandioca do produto resultante da industrialização dessa mercadoria (Convênio ICMS 153/04), sendo
sugerida alteração no inciso XXV do ~ I° do art. 9°;

2.48. a redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de biodiesel (B-100), sendo
sugerida alteração no inciso XXIX do ~ 1° do art. 9°;

2.49. a redução de base de cálculo do ICMS na operação interestadual com bovino
proveniente dos municípios da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno -
RIDE, para ser abatido no Distrito Federal (Convênio ICMS 134/08), sendo sugerida alteração no inciso
XXXI do ~ I° do art. 9°;

2.50. a redução de base de cálculo do ICMS na operação interna com madeira
produzida em regime de reflorestamento e destinada à industrialização, à utilização como lenha ou à
transformação em carvão vegetal (Convênio ICMS 16/10), sendo sugerida alteração no inciso XXXII do
~ I° do art. 9°;

2.51. a redução de base de cálculo do ICMS nas operações de importação alcançadas
pelo Regime de Tributação Unificada - RTU (Convênio ICMS 61/12), sendo sugerida alteração no inciso
XXXIII do ~ I° do art. 9°;

2.52. a redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças,
acessórios e outras mercadorias que especifica (Convênio ICMS 95/12), sendo sugerida alteração no
inciso XXXIV do ~ I° do art. 9°;

2.53. a redução de base de cálculo do ICMS na prestação de serviço intermunicipal de
passageiro (Convênio ICMS 100/17), sendo sugerida alteração no inciso XXXV do ~ IOdo art. 9°;

2.54. o crédito outorgado do ICMS para empresa produtora de disco fonográfico ou de
outro suporte com som gravado, o valor do direito autoral, artístico ou conexo comprovadamente pago ao
autor ou artista nacional (Convênio ICMS 23/90), sendo sugerida alteração no inciso I do ~ 4° do art. 12;

2.55. o crédito outorgado na saída de adesivo hidroxilado produzido com material
resultante da moagem ou trituração de garrafa PET (Convênio ICMS 08/03), sendo sugerida alteração no
inciso VI do ~ 4° do art. 12;

2.56. o crédito outorgado em substituição aos estornos dos débitos decorrentes das



3. Quanto aos Convênios ICMS 107/20 e 115/20, estes alteram os Convênios ICMS
106/1O e 52/91, que tratam, respectivamente, dos seguintes benefícios concedidos nos termos da Lei
Complementar nO24/75: a isenção do ICMS na comercialização do sanduíche "BIG MAC" durante o
evento "Me Dia Feliz", regulamentado no art. 7°, LXm, do Anexo IX do RCTE, e a redução da base de
cálculo do ICMS nas operações internas com implementos agrícolas, regulamentada no art. 9°, I, "b", do
Anexo IX do RCTE. São necessárias as seguintes modificações no Anexo IX do RCTE para adequar a
legislação estadual às inovações trazidas pelos referidos convênios:

3.1. alteração do inciso LXm do art. 7°, para estabelecer que o evento "MeDia-Feliz",
alcançado pelo benefício, possa ocorrer em qualquer dia de cada ano e não apenas no mês de agosto,
como atualmente previsto;

3.2. alteração do Apêndice VI, que lista as máquinas e equipamentos agrícolas sujeitos
ao benefício da redução da base de cálculo previsto na alínea "b" do inciso I do art. 9°, para modificar o
NCM do item 13.4 - Outros plantadores e transplantadores, passando da posição 8432.30.90 para a
posição 8432.31.9.

4. O art. 2° da minuta trata das datas de vigências, a partir das quais as alterações ora
sugeridas produzem seus efeitos, sendo:

4.1. a partir de 4 de novembro de 2020, data prevista nos Convênios ICMS 107/20 e
115/20, quanto à alteração na isenção do ICMS na comercialização do sanduíche "BIG MAC" e na
redução da base de cálculo do ICMS nas operações internas com implementos agrícolas, comentadas nos
itens 3.1 e 3.2 deste documento;

4.2. a partir de 19 de novembro de 2020, data do Ato Declaratório n° 21/20 -
CONFAZ, de 18 de novembro de 2020, que ratifica o Convênio ICMS 133/20, quanto às prorrogações
das vigências dos benefícios fiscais listados nos itens 2.1 a 2.51 deste documento.

5. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio
de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que:

5.1. a renúncia de receita decorrente da prorrogação dos benefícios listados, de que trata
a minuta anexa, não afetará as metas de resultados fiscais, já que esta é baseada na série temporal da
arrecadação dos três últimos anos anteriores ao de prorrogação do incentivo e, portanto, os benefícios
fiscais ora prorrogados compunham a referida série temporal;

5.2 as modificações sugeridas na isenção do ICMS na comercialização do sanduíche
"BIG MAC" e na redução da base de cálculo do ICMS nas operações internas com implementos
agrícolas são de cunho procedimental, porquanto: (i) tratam da data prevista para a ocorrência do evento
Me Dia Feliz, e (ii) alteram o NCM da mercadoria e, portanto, em nada alteram a renúncia de receita que
decorre destes benefícios, que permanecerão as mesmas e não afetarão as metas de resultados fiscais.
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;. 6. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do Ministério Público
de Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO, que orientou no sentido de que a concessão, ampliação ou
prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do ICMS, aprovados em convênios celebrados no âmbito
do CONFAZ, devem ser objetos de lei específica, admitindo o decreto legislativo, para conferir
aplicabilidade local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita observância dos demais
preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstração do
cumprimento dos requisitos e das condições delineadas no art. 14 da LRF. Assim, sugiro o envio dos
autos a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás para as providências pertinentes.

Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expendidas, sugiro a edição do
decreto respectivo, tomando por base os termos da minuta em anexo, com a ressalva apresentada no item
6.

Respeitosamente,

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT

Secretária de Estado da Economia

s:':e"IIJ. ~' Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA
~l .9 SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 26/11/2020, às 17:56, conforme art. 2°, ~ 2°, m,
~~~rlo!l!\I,a W
~!~Itónk;l "b", da Lei 17.03912010 e art. 3°8, J, do Decreto n° 8.808/2016.

I!J A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?
. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador

000016838605 e o código CRC 3FDOA711.

Gabinete da Secretária de Estado da Economia
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO- Bairro SETOR NOVA

VILA - CEP 74653-900 - GOIÂNIA - GO - (62)3269-2510
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19/11/2020 CONV~NIO ICMS 107/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária )
I

Publicado no DOU de 16.10.2020
Ratificação Nacional no DOU de 04.11.2020, pelo Ato Declaratório 20/20.

Altera o Convênio ICMS 106/10, que autoriza os Estados e o Distrito
Federal a isentar do ICMS a comercialização de sanduíches
denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia Feliz".

o Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 178a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica alterado o parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS 106/10, de 9
de julho de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo único. O benefício da isenção de que trata este convênio aplica-se relativamente às
vendas do sanduíche "Big Mac", ocorridas durante um dia a cada ano, quando da realização do
evento "MeDia Feliz.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.
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CONVI:NIO ICMS 115/20 - Conselho Nacional de Politica Fazendária CONFAZ

.'tONVÊNIO ICMS 115/20, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020

Publicado no DOU de 16.10.2020
Ratificação Nacional no DOU de 04.11.2020, pelo Ato Declaratório 20/20.

Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base de
cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos
agrícolas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 1788 Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7
de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Fica alterado o item 13.4 do Anexo 11 - Máquinas e Implementos Agrícolas, do
Convênio 52/91, de 26 de setembro de 1991, que passa a vigorar com a seguinte redação:

ITEM DESCRiÇÃO
NCM/SH

13.4 Outros plantadores e transplantadores8432.31.90
~...~.'" .....••.-.-~,..~,.-"..,,,. ,'_...,.....""""~,.~.-.->.•.,~~"""'.."~,~,,~-"",.,,.,,_ •.........._¥' •. :",.~;, ,',•.•...••.. : •.. _:_""" "" •.•.••.•.•, ,~ •.. ,.,,:~,.- •. ,~,~ ••.•. :...,

"

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

,.. .'

v
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17/11/2020 CONVI:NIO ICMS 133/20 - Conselho Nacional de Política Fazendári

Publicado no DOU de 03.11.2020

Prorroga disposições de convênios que concedem benefícios
fiscais.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 329a Reunião Extraordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 29 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam prorrogadas até 3] de março de 202] as disposições contidas nos convênios a
seguir indicados:

I - Convênio ICMS 24/89, de 28 de março de 1989, que isenta do ICMS as operações de entrada de
mercadoria importadas para a industrial ização de componentes e derivados de sangue, nos casos que
especifica;

II - Convênio ICMS 104/89. de 24 de outubro de 1989, que autoriza a concessão de isenção do ICMS na
importação de bens destinados a ensino, pesquisa e serviços médico-hospitalares;

111- Convênio ICMS 03/90, de 30 de maio de 1990, que concede isenção do ICMS às saídas de óleo
lubrificante usado ou contaminado;

IV - Convênio ICMS 23/90, de 13 de setembro de 1990, que dispõe sobre o aproveitamento dos valores
pagos a título de direitos autorais, artísticos e conexos como crédito do ICMS;

V - Convênio ICMS 74/90, de 12 de dezembro de 1990, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas operações relativas às saídas de rapadura de qualquer tipo;

VI - Convênio ICMS 16/91, de 25 de junho de 1991, que autoriza o Estado de Roraima a conceder isenção
do ICMS nas operações que especifica;

VII - Convênio ICMS 38/91, de 7 de agosto de ]991, que dispõe sobre a concessão de isenção do ICMS nas
aquisições de equipamentos e acessórios destinados às instituições que atendam aos portadores de deficiência
fisica, auditiva. mental, visual e múltipla;
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CONVÊNIO ICMS 133/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

VIII - Corivênió'ICMS 39/91, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas operações que especifica;

IX - Convênio ICMS41/91, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder
isenção do ICMS na importação, pela APAE, dos remédios que especifica;

X - Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de 1991, que concede redução da base de cálculo nas
operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas;

Xl - Convênio ICMS 58/91, de 26 de setembro de 1991, que dispõe sobre isenção do ICMS nas saídas de
bulbos de cebola.;

XH - Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a concessão de redução de base de
cálculo do ICMS nas saídas de aeronaves, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;

XITI - Convênio ICMS02/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados do Ceará, Maranhão e Rio
Grande do N0l1e a conceder crédito presumido aos estabelecimentos extratores de sal marinho;

XIV - Convênio ICMS 03/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas operações de saídas de algaroba e seus derivados;

XV - Convênio ICMS04/92, de 26 de março de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder
isenção nas operações com produtos típicos de artesanato;

XVI - Convênio ICMS20/92, de 3 de abril de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar do
ICMS a importação do exterior de reprodutores e matrizes caprinas;

XVll- Convênio ICMS55/92, de 25 de junho de 1992, que autoriza o Estado da Bahia a isentar do ICMS os
produtos típicos comercializados pela Fundação Pró-TAMAR;

XVIlT - Convênio ICMS78/92, de 30 de julho de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a não
exigir o imposto nas doações de mercadorias, por contribuintes do imposto, à Secretaria da Educação;

XIX- Convênio ICMS 97/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a reduzir a
base de cálculo do ICMS nas saídas de pó de alumínio;
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XXI - Convênio ICMS 142/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção do ICMS à União dos Escoteiros do Brasil - Região Paraná;

XXII - Convênio ICMS 147/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Estado de Santa Catarina a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de mexilhão, marisco, ostra, berbigão e vieira;

XXIII - Convênio ICMS 09/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona e o Distrito
Federal a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares,
restaurantes e estabelecimentos similares;

XXIV- Convênio ICMS 29/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas prestações internas de serviço de transporte de calcário a programas estaduais de
preservação ambiental;

XXV - Convênio ICMS 50/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona a conceder
redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de tijolos e telhas cerâmicos;

XXVI - Convênio ICMS 61/93, de 10 de setembro de 1993, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com mercadorias destinadas à construção de casas populares;

xxvn - Convênio ICMS 132/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
conceder redução da base de cálculo do ICMS nas operações que especifica;

XXVIII - Convênio ICMS 138/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza a concessão de crédito presumido
do ICMS aos fabricantes de sacaria de juta e malva;

XXIX - Convênio ICMS 13/94, de 29 de março de 1994, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder
redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de pedra britada e de mão;

XXX - Convênio ICMS 55/94, de 30 de junho de 1994, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder
isenção do ICMS nas saídas de cadernos escolares personalizados, nas condições que especifica.

hltps://www.confaz.fazenda.gov.brllegislacao/convenios/2020/convenio-icms-133-20 3/23

http://hltps://www.confaz.fazenda.gov.brllegislacao/convenios/2020/convenio-icms-133-20


.~~.
'."" ", ... '

tO' ~ .:

17/11/2020' CONVI:NIO ICMS 133/20 - Conselho Nacional de Polflica Fazendária CONFAZ

XXXI -Convêni~'rCMS 32/95, de 4 de abril de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder
isenção nasopenições internas com veículos automotores, máquinas e equipamentos quando adquiridos
pelos Corpos de Bombeiros Voluntários para utilização nas suas atividades específicas;

XXXII - Convênio ICMS 42/95, de 28 de junho de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na entrada de bens para integrar o ativo fixo das Companhias Estaduais de
Saneamento;

XXXIII - Convênio ICMS 82/95, de 26 dc outubro de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS às doações de mercadorias efetuadas ao Governo do Estado, para distribuição a
pessoas necessitadas;

XXXIV - Convênio ICMS 20/96, de 22 de março de 1996, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção
do ICMS nas saídas promovidas pelo Programa do Voluntariado do Paraná - PROVOPAR, na forma que
especifica;

XXXV - Convênio ICMS 29/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a
conceder isenção do ICMS nas prestações internas de serviços de transporte de hortifrutigranjeiros;

XXXVI - Convênio ICMS 33/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza os Estados que menciona a reduzir a
base de cálculo do ICMS nas operações internas com ferros e aços não planos comuns;

XXXVII - Convênio ICMS 84/97, de 26 de setembro de 1997, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na comercialização de produtos destinados a órgãos ou entidades da
administração pública;

XXXVIII - Convênio ICMS 100/97, de de novembro de 1997, que reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas
dos insumos agropecuários que especifica, e dá outras providências;

XXXIX - Convênio ICMS 125/97, de 12 de dezembro de 1997, que autoriza o Estado do Paraná a isentar do
ICMS as operações que especifica;

XL - Convênio ICMS 136/97, de 12 de dezembro de 1997, que autoriza os Estados de Minas Gerais, Mato
Grosso do Sul e Pernambuco a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações internas com as
mercadorias que menciona, destinadas ao emprego na construção de imóveis populares, sob a coordenação
daCOHAB;

XLI - Convênio ICMS 04/98, de 18 de fevereiro de 1998, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder
isenção do ICMS nas operações com transporte ferroviário;
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17/11/2020 CONV~NIO ICMS 133/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária

XLIII - Convênio ICMS 47198, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as operações que indica, relativas
à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA;

XLIV - Convênio ICMS 57/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as saídas de mercadorias doadas a
órgãos e entidades da administração direta e indireta para distribuição às vítimas da seca;

XLV - Convênio ICMS 91/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza os Estados de Santa Catarina, do
Distrito Federal, do Espírito Santo e do Pará a conceder isenção do ICMS nas operações internas com
veículos automotores adquiridos por Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE;

XLVI - Convênio ICMS 95/98, de 18 de setembro de 1998, que concede isenção do ICMS nas importações de
produtos imunobiológicos, medicamentos e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue, malária
e febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde;

XLVII- Convênio ICMS 116/98, de 11 de dezembro de 1998, que concede isenção do ICMS às operações com
preservativos;

XLVIII - Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de 1999, que concede isenção do ICMS às operações com
equipamentos e insumos destinados à prestação de serviços de saúde; ,

XLIX - Convênio ICMS 33/99, de 23 de julho de 1999, que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder
isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas devido nas operações realizadas pela FERRONORTE
S.A. - Ferrovias Norte Brasil;

L - Convênio ICMS 05/00, de 24 de março de 2000, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder isenção do ICMS nas importações de vacinas e insumos destinados à sua fabricação, bem como de
bens e acessórios de uso exclusivo em laboratórios realizadas pela Fundação Oswaldo Cruz e Fundação
Ezequiel Dias;

LI - Convênio ICMS 33/00, de 26 de abril de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a celebrar
transação, a não constituir crédito ou a desconstituí-Io, nos casos e condições que menciona;

LlI - Convênio ICMS 63/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza os Estados de Alagoas, Bahia, Ceará,
Espírito Santo, Minas Gerais, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, e Rio Grande do Norte
a isentar do ICMS as operações com leite de cabra;
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LJJI~ Convêni'oICMS74/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder
isenção do IcMs nas importações das mercadorias que especifica, destinadas ao Instituto Estadual de
Hematologia - HEMORIO;

LlV - Convênio ICMS96/00, de 15 de dezembro de 2000, que autoriza os Estados do Amazonas e Roraima a
conceder isenção nas operações internas com pescado regional, exceto Pirarucu;

LV - Convênio ICMS 33/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder
isenção do ICMS nas saídas de bolas dc aço forjadas classificadas no código 7326.11.00 da NBM/SH;

LVI - Convênio ICMS 38/01, de 6 de julho de 2001, que concede isenção do ICMS às operações internas e
interestaduais com automóveis de passageiros, para utilização como táxi;

LVIl- Convênio ICMS4,1/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do
ICMS nas operações internas com equipamento de monitoramento automático de energia elétrica;

LVIII - Convênio ICMS49/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder
isenção do ICMS nas operações com vacina contra a tuberculose;

LIX - Convênio ICMS 59/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito presumido nas operações internas com leite fresco;

LX - Convênio ICMS 116/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados de Mato Grosso do Sul,
Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder crédito presumido do ICMS no fornecimento de refeição
promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

LXI - Convênio ICMS 117/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
isenção do ICMS às saídas de mercadorias doadas ao Fundo Social de Solidariedade do Palácio do Governo
do Estado de São Paulo;

LXII - Convênio ICMS 125/01, de 7 de dezembro de 200 I, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS relativo à importação de obras de arte destinadas à exposição pública;

LXIII - Convênio ICMS140/01, de 19 de dezembro de 2001, que concede isenção do ICMS nas operações com
medicamentos;

LXIV - Convênio ICMS 11/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a
conceder isenção de ICMS sobre parcela do serviço de transporte de gás natural;

hltps://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/conven io-icms-133-20 6/23

http://hltps://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/conven


LXVI - Convênio ICMS40/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder
isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e a reduzir a base de cálculo;

LXVII - Convênio ICMS63/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder
isenção do ICMS devido nas importações destinadas a construção, operação, exploração e conservação em
seu território, da FASE-lI da estrada de ferro FERRONORTE;

LXVIII - Convênio ICMS74/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção
do ICMS nas aquisições de mercadorias destinadas à implantação do Sistema de Trens Metropolitanos de
Salvador (Metrô);

LXIX - Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, que concede isenção do ICMS nas operações com
fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e
Municipal;

LXX - Convênio ICMS117/02, de 20 de setembro de 2002, que autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção
do ICMS nas importações de soro conservante de córnea pela Fundação Banco de Olhos de Goiás;

LXXI - Convênio ICMS133/02, de 21 de outubro de 2002, que reduz a base de cálculo do ICMS nas operações
interestaduais realizadas por estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança
monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal n° 10.485, de
03.07.2002;

LXXII - Convênio ICMS 150/02, de 13 de dezembro de 2002, que autoriza o Estado do Tocantins a conceder
isenção do ICMS, para alimentação alternativa (multimistura);

LXXIII - Convênio ICMS02/03, de 17 de janeiro de 2003, que autoriza o Estado da Bahia a reduzir a base de
cálculo do ICMS nas operações internas com óleo diesel;

LXXIV - Convênio ICMS08/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza os Estados do Espírito Santo, Maranhão,
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São
Paulo, Tocantins e o Distrito Federal a conceder crédito presumido na saída de adesivo hidroxilado
produzido com material resultante da moagem ou trituração de garrafa PET;
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LXXV'~ 2~rit~~io ICMS 14/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza os Estados de Goiás, Mato Grosso, Minas
Gerais e Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS na importação de mercadorias que especifica;

LXXVI - Convênio ICMS 18/03, de 4 de abril de 2003, que dispõe sobre isenção de ICMS nas operações
relacionadas ao Programa Fome Zero;

LXXVII - Convênio ICMS 22/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder
isenção do ICMS nas operações internas promovidas pelo Serviço Voluntário de Assistência Social
(SERVAS);

LXXVIII - Convênio ICMS 62/03, de 4 de julho de 2003, que concede beneficios fiscais a operações
relacionadas com o Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima;

LXXIX - Convênio ICMS 65/03, de 4 de julho de 2003, que autoriza os Estados que especifica a conceder
redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e
estabelecimentos similares.

LXXX - Convênio ICMS74/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito presumido do ICMS aos contribuintes enquadrados em programa estadual de incentivo à
cultura;

LXXXl- Convênio ICMS81/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder
isenção do ICMS nas operações com o produto "dispositivo simulador de glândula mamária humana
feminina";

LXXXII - Convênio ICMS 87/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
isenção do ICMS nas operações internas promovidas pelo Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas
do Estado do Amapá - IEPA;

LXXXIII - Convênio ICMS89/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado da Paraíba a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com água dessalinizada;

LXXXIV - Convênio ICMS90/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza os Estados da Paraíba e Rio Grande
do Norte a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de fibra de sisal efetuadas por estabelecimento
produtor;

LXXXV - Convênio ICMS 133/03, de 12 de dezembro de 2003, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS nas saídas internas de mercadorias promovidas por cooperativas sociais.
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LXXXVII - Convênio ICMS 04/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS à prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas;

LXXXVIIl - Convênio ICMS 13/04, de 2 de abril de 2004, que Autoriza o Estado do Paraná a conceder
iscnção dc ICMS nas opcrações ou prestações internas destinadas à'COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO
PARANÁ - COHAPAR;

LXXXIX - Convênio ICMS 15/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção
do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Organização das Voluntárias do
Estado de Goiás - OVG;

XC - Convênio ICMS 44/04, de 18 de junho de 2004, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do
ICMS nas operações internas com castanha-do-brasil;

XCI - Convênio ICMS 70/04, de 24 de setembro de 2004, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder
isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas nas operações com bens adquiridos para doação a
órgãos e entidades vinculados à administração pública direta estadual;

XCII - Convênio ICMS 128/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
isenção do ICMS às saídas internas das mercadorias médico-hospitalares;

XCIII - Convênio ICMS 137/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
isenção nas saídas internas com os produtos comercializados pelas Cooperativas de Oleiros;

XCIV - Convênio ICMS 153/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza as unidades federadas a concederem
beneficios fiscais na modalidade redução de base de cálculo do ICMS;

XCV - Convênio ICMS 23/05, de 10 de abril de 2005, que autoriza o Estado de Santa Catarina a reduzir a
base de cálculo nas saídas de laboratório didático móvel;

XCVI - Convênio ICMS 28/05, de 10 de abril de 2005, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Amapá,
Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco,
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo,
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Sergipe e t&cantins a conceder isenção do ICMS relativo à importação de bens destinados à modernização
de Zonas Portuárias do Estado;

XCVII - Convênio ICMS32/05, de 10de abril de 2005, que autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção do
ICMS nas saídas em doação de arroz, feijão e carne destinados à instituição filantrópica "Vila São José
Bento Cottolengo";

XCVIII - Convênio ICMS 40/05, de 1o de abril de 2005, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do
ICMS nas operações internas com equipamentos de informática destinados a micro e pequenas empresas
vinculadas ao Projeto Empreender;

XCIX - Convênio ICMS41/05, de Io de abril de 2005, que autoriza as unidades federadas que especifica a
conceder redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de areia, lavada ou não;

C - Convênio ICMS51/05, de 30 de maio de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS
nas operações de importação efetuadas pelas fundações de apoio à Fundação Universidade de Brasília;

CI - Convênio ICMS65/05, de 10de julho de 2005, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção
do ICMS nas operações e prestações relacionadas com transporte ferroviário;

CII - Convênio ICMS79/05, de 10de julho de 2005, que concede isenção do ICMS às operações destinadas
aos Programas de Fortalecimento e Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle
Externo dos Estados e do Distrito Federal;

cm - Convênio ICMS122/05, de 30 de setembro de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção
de ICMS na importação do exterior, efetuada pela Companhia do Metropolitano do Distrito Federal -
METRÔ-DF, ou por sua conta e ordem, de equipamentos ferroviários que especifica, e dá outra providência;

CIV - Convênio ICMS 130/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
isenção nas saídas de aviões;

CV - Convênio ICMS 131/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Paraná
e São Paulo a conceder isenção nas operações internas com farinha de mandioca não temperada;

CVJ - Convênio ICMS140/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção
do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Sociedade de São Vicente de
Paulo;

.1
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CVIII - Convênio ICMS 170/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
isenção do ICMS na importação de óleo diesel nas condições que especifica;

CIX - Convênio ICMS 03/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS incidente nas saídas
internas de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias das unidades federadas;

CX - Convênio ICMS 09/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS nas transferências de
bens destinados à manutenção do Gasoduto Brasil-Bolívia;

eXI - Convênio ICMS 19/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados de Goiás e do Rio de Janeiro
a conceder isenção do ICMS correspondente ao diferencial de alíquotas na operação de entrada de
equipamentos e componentes para o aproveitamento da energia solar que específica;

CXII - Convênio ICMS 27/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados que identifica e o Distrito
Federal a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus
respectivos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Cultura;

CXTIl - Convênio ICMS 30/06, de 7 de julho de 2006, que concede isenção do ICMS na operação de circulação
de mercadorias caracterizada pela emissão e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e
do Warrant Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ativos financeiros, instituídos pela
Lei n° 11.076, de 30 de dezembro de 2004;

CXIV - Convênio ICMS 31/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Ceará, Paraná e Rio
Grande do Sul e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações com cimento asfáltico de
petróleo, denominado "asfalto ecológico" ou "asfalto de borracha";

CXV - Convênio ICMS 32/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder
isenção do ICMS na importação de locomotiva e trilho para estrada de ferro;

CXVI - Convênio ICMS 35/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza o Estado de Pernambuco e de Mato Grosso
a conceder isenção do ICMS incidente nas prestações internas de serviço de transporte ferroviário de cargas;

CXVII - Convênio ICMS 51/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Amapá e do Amazonas a
conceder isenção do ICMS nas operações internas com quelônios criados em cativeiro;
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cxVIll:::. Convênio ICMS 74/06, de 3 de agosto de 2006, que autoriza as unidades federadas que menciona a
parcelar e a dispensar juros e multas de débitos fiscais nas operações realizadas por contribuinte que
pa11icipede evento promocionais destinados a promover incremento nas vendas a consumidor final, por meio
da concessão de descontos sobre o preço dos produtos;

CXIX - Convênio ICMS 80/06, de 10 de setembro de 2006, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder
isenção do ICMS nas operações internas de saída de energia elétrica;

CXX - Convênio ICMS 82/06, dc 6 dc outubro dc 2006, quc autoriza o Estado do Paraná a pcrmltlf a
compensação de créditos fiscais para abatimento do imposto incidente nas operações interestaduais com
sucata;

CXXI - Convênio ICMS 85/06, de 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção do
ICMS nas saídas internas promovidas pelos projetos sociais que especifica;

CXXJI - Convênio ICMS 95/06, de 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção
do ICMS nas saídas internas de materiais escolares e didáticos;

CXXlIl - Convênio ICMS 97/06, de 6 de outubro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder dispensa do pagamento do diferencial de alíquotas na aquisição interestadual de bens destinados à
modernização de Zonas Portuárias;

CXXIV - Convênio ICMS 113/06, de 6 de outubro de 2006, que dispõe sobre a concessão de redução na base
de cálculo do ICMS devido nas saídas de biodiesel (B-I00).

CXXV - Convênio ICMS 133/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção do ICMS na imp0l1ação de máquinas, aparelhos e equipamentos industrial, bem como suas
partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -
SENAI -, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC - e do Serviço Nacional de
Aprendizagem Rural- SENAR;

CXXVI - Convênio ICMS 144/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a
isentar do ICMS a saída interna de mercadorias efetuada pelo Instituto Nacional do Câncer -INCA;

CXXVII - Convênio ICMS 09/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados a conceder isenção do
ICMS nas operações internas e interestaduais e na importação de medicamentos e equipamentos destinados a
pesquisas que envolvam seres humanos, inclusive em programas de acesso expandido;

CXXVIll - Convênio ICMS 10/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção de ICMS na importação de máquinas, equipamentos, partes e acessórios destinados a

,- l'.
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CXXIX - Convênio ICMS 23/07, de 30 de março de 2007, que isenta o ICMS na saída de reagente para
diagnóstico da doença de chagas destinada a órgão ou entidade da administração pública direta, suas
autarquias e fundações;

CXXX - Convênio ICMS 57/07, de 5 de junho de 2007, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 4 -
Amarela da Companhia do Mctropolitano dc São Paulo - METRÔ;

CXXXI - Convênio ICMS 65/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder isenção de ICMS em operações destinadas à fabricação de aeronaves para exportação;

CXXXII - Convênio ICMS 66/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os Estados de Alagoas, Amazonas,
Bahia, Pará, Paraná, Pernambuco e Santa Catarina a conceder créditos presumido nas aquisições de
equipamento medidor de deslocamento de fluxo volumétrico de combustíveis;

CXXXIIT - Convênio ICMS 89/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder insenção do ICMS incidente no fornecimento de alimentação e bebidas não alcoólicas realizados
por restaurantes populares integrantes de programas específicos instituídos pela União, Estado ou
Municípios;

CXXXIV - Convênio ICMS 130/07, de 27 de novembro de 2007, q eu dispõe sobre a isenção e redução de
base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa,
exploração ou produção de petróleo e gás natural;

CXXXV - Convênio ICMS 04/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza os Estados do Piauí e do Rio Grande do
Norte e São Paulo a conceder isenção do ICMS nas operações e prestações destinadas às entidades que
relaciona;

CXXXVI - Convênio ICMS 05108, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas de munições destinadas às Forças Armadas;

CXXXVII - Convênio ICMS 07/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder
isenção do ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes
destinadas a Cruz Azul no Brasil;

CXXXVTII - Convênio ICMS 08/08, de 4 de abril de 2008, que autOl;za o Estado de Santa Catarina a conceder
isenção do ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes
destinadas ao Centro de Recuperação Nova Esperança - CERENE;
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CXXXIX - Convênio ICMS 88/08, de 4 de julho de 2008, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com sacolas ecológicas confeccionadas em fibras vegetais pela
Associação das Donas de Casa do Estado do Amazonas;

CXL - Convênio ICMS 134/08, de 5 de dezembro de 20085, que autoriza o Estado de Goiás a conceder
redução da base de cálculo do ICMS na operação interestadual com bovino proveniente dos municípios da
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RlDE -, para ser abatido no Distrito
Federal;

CXLI - ConvênioICMS 159/08, de 17 de dezembro de 2008, que autoriza os Estados que menciona a reduzir a
base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de Etilenoglicol (MEG) e Polietileno Tereftalato (Resina
PET);

CXLIl - Convênio ICMS08/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção de
ICMS nas operações de importação efetuadas pela fundação de apoio à Fundação Universidade Federal do
Piauí;

CXLIll - Convênio ICMS20109, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Maranhão a conceder isenção
do ICMS nas saídas internas de geladeiras e borrachas de geladeiras realizadas no âmbito do Projeto Doação
e Troca de Borracha de Geladeira para comunidade de baixa renda;

CXLlV - Convênio ICMS26/09, de 3 de abril de 2009, que estabelece disciplina em relação às operações com
partes e peças substituídas em vütude de garantia, por empresa nacional da indústria aeronáutica, por
estabelecimento de rede de comercialização de produtos aeronáuticos, por oficina reparadora ou de conserto
e manutenção de aeronaves;

CXLV - Convcnio ICMS 34/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Pará c do Piauí a conceder
isenção de ICMS, relativo ao diferencial de alíquota, na entrada de bens e mercadorias pela Companhia de
Saneamento do Pará - COSANPA e pela Empresa Águas e Esgotos do Piauí S.A. - AGESPISA;

CXLVI - Convênio ICMS76/09, de 3 de julho de 2009, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, com
requisito de Memória de Fita- detalhe - MFD para fins de substituição de equipamento sem requisito de
MFD;

CXLVIl - Convênio ICMS16/10, de 26 de março de 2010, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder redução de base de cálculo do ICMS na operação interna com madeira nas hipóteses que
especifica;
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CXLVIJI - Convênio ICMS26/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado de serg~~~~ I " C~V
devido na operação relativa à aquisição de produtos agropecuários decorrente do Prog;~~"'_.-\ lsiçãõ'~A L '",( '"

Alimentos - Compra Direta Local da Agricultura Familiar, produzidos por agricultores familiares que se-- ,.-
enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e que se destinem
ao atendimento das demandas de suplementação alimentar e nutricionais dos programas sociais do Estado de
Sergipe;

CXLIX - Convênio ICMS 45/10, de 26 de março de 2010, que autoriza as unidades federadas que especifica
a conceder isenção do ICMS nas saídas de locomotivas.

CL - Convênio ICMS47/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção na
saída interna de mercadoria promovida pela Associação dos Amigos do MON - Museu Oscar Niemeyer;

CLI - Convênio ICMS 73/10, de 3 de maio de 2010, que concede isenção do ICMS nas operações com
medicamento destinado ao tratamento dos portadores de Gripe A (H IN 1);

CUI - Convênio ICMS89/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados a isentar do ICMS a importação
do exterior de pós-larvas de camarão e reprodutores SPF, para fins de melhoramento genético. e as saídas
internas e interestaduais com reprodutores de camarão marinho;

CLTIJ - Convênio ICMS106/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar do
ICMS a comercialização de sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia Feliz";

CUV - Convênio ICMS 118/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados da Bahia, Mato Grosso,
Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais
de Para-Xileno (PX) e Ácido Tereftálico Purificado (PTA);

CLV - Convênio ICMS138/10, de 24 de setembro de 2010, que autoriza os Estados de Pernambuco e Roraima
a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras no âmbito do Programa de Eficiência
Energética;

CLVI - Convênio ICMS 73/11, de 15 de julho de 2011, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder isenção do ICMS nas operações internas e em relação ao diferencial de alíquotas, incidente nas
aquisições de mercadorias destinadas às obras de mobilidade urbana, no contexto da preparação da Copa do
Mundo de Futebol FIFA 2014;

CLVIl - Convênio ICMS 98/11, de 30 de setembro de 2011, que autoriza o Estado do Amapá a conceder
beneficios fiscais à indústria localizada no Estado do Amapá, nas condições que especifica;
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CLVIlI '- CorivêriióICMS 38/12, de 30 de março de 2012, que concede isenção do ICMS nas saídas de
veÍCulos destinados a pessoas portadoras de deficiência fisica, visual, mental ou autista;

CLIX - Convênio ICMS 46/12, de 16 de abril de 2012, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
crédito outorgado e anistia nas aquisições de materiais refratários por empresas siderúrgicas;

CLX - Convênio ICMS56/12, de 22 de junho de 2012, que dispõe sobre a instituição de crédito presumido em
substituição aos estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços de telecomunicações;

CLXI - Convênio ICMS61/12, de 22 de junho de 2012, que autoriza a Secretaria da Receita Federal do Brasil a
arrecadar o ICMS devido nas importações realizadas ao amparo do Regime de Tributação Unificada - RTU, e
concede redução da base de cálculo do ICMS nas operações de importação alcançadas por esse Regime;

CLXJI - Convênio ICMS91/12, de 28 de setembro de 2012, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares,
restaurantes e estabelecimentos similares, e dispõe da exclusão dos entes federados que cita, das disposições
do Convênio ICMS 09/93;

CLXIlI - Convênio ICMS95/12, de 28 de setembro de 2012, que dispõe sobre a concessão de redução de base
de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;

CLXIV - Convênio ICMS 127/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado de Pernambuco e o
Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações internas de remessa de suínos para abate;

CLXV - Convênio ICMS129/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza aos estados que menciona conceder
isenção de ICMS nas operações com mercadorias destinadas à Fundação Museu da Imagem e do Som - MIS
do Estado do Rio de Janeiro;

CLXVI - Convênio ICMS 147/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado do Acre a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras, decorrentes de doação efetuada pela Companhia de
Eletricidade do Acre - ELETROACRE no âmbito do Programa Eletrobrás na Comunidade;

CLxvn - Convênio ICMS 01/13, de 6 de fevereiro de 2013, que autoriza a concessão de isenção do ICMS
em operações com obras de arte na Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e na Feira
Internacional de Arte de São Paulo (SP Arte);

CLXVIII - Convênio ICMS 24/13, de 5 de abril de 2013, que autoriza os estados do Espirito Santo, Minas
Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo a conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva por operador
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CLXIX - Convênio ICMS 27/13, de 5 de abril de 2013, que autoriza o Estado de Rondônia a conceder isenção
do ICMS correspondente à diferença de alíquotas pela entrada no Estado de geladeiras, a serem doadas pela
empresa CENTRAIS ELETRICAS DE RONDONIA SIA - ELETROBRAS Distribuição Rondônia, no
âmbito de seus projetos de eficiência energética;

CLXX - Convênio ICMS 30/13, de Ii de abril de 2013, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção
do ICMS incidente na importação de tesseras para mosaico, realizadas pelo Santuário Nacional de Nossa
Senhora da Conceição Aparecida;

CLXXI - Convênio ICMS 46/13, de 12 de junho de 2013, que autoriza os Estados que menciona a conceder
isenção do ICMS nas saídas internas de milho em grão destinadas a pequenos produtores agropecuários, bem
como a agroindústrias de pequeno p011e,para utilização no respectivo processo produtivo, promovidas pela
Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, pelo Centro de Abastecimento e Logística do Acre -
CEASA/AC, pelas Centrais de Abastecimento do Pará S.A - CEASA/PA e pelo Centro de Abastecimento e
Logística de Pernambuco - CEASA/PE;

CLXXII - Convênio ICMS 58/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Acre, Bahia, Ceará,
Paraíba, Rondônia e o Distrito Federal a conceder crédito outorgado de ICMS às empresas que utilizem mão-
de-obra carcerária e de egressos do sistema prisional;

CLXXIII - Convênio ICMS 62/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza os Estados do Paraná e Minas Gerais a
conceder isenção do ICMS nas saídas de produtos que especifica, resultantes da utilização de pneus
inservíveis de caminhões fora-de-estrada;

CLXXIV - Convênio ICMS 82/13, de 26 de julho de 2013, que dispõe sobre a concessão de isenção do
ICMS relativo ao diferencial de alíquota, bem como, na importação de bens destinados à modernização de
Zona Portuária do Estado do Amapá;

CLXXV - Convênio ICMS 1I3/13, de li de outubro de 2013, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção de ICMS nas saídas e importação de equipamentos, aparelhos e instrumentos, suas respectivas
partes, peças e acessórios, destinadas ao Instituto Tecnológico SIMEPAR;

CLXXVI - Convênio ICMS 126/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza à redução a base de cálculo do
ICMS nas operações com bovinos destinados aos estados que especifica;

CLXXVII - Convênio ICMS 161113, de 6 de dezembro de 2013, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção do ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação do Metrô
Curitibano;

)
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cLxxvnI.- C~nVênioICMS17/14, de 21 de março de 2014, que autoriza a concessão de redução de base de
cálculo do ICMS à indústria do segmento de fabricação de quadros e painéis elétricos e eletrônicos
localizada no Estado do Amapá;

CLXXIX - Convênio ICMS 106/14, de 21 de outubro de 2014, que autoriza o Estado de São Paulo a
conceder isenção do ICMS em operações com bens e mercadorias a serem comercializados na Feira
Escandinava;

CLXXX - Convênio ICMS 112/14, dc 19 dc novembro de 2014, que autoriza o Estado de Pernambuco a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de lâmpadas, material elétrico e equipamentos, doados ao
Poder Executivo Estadual pela Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, para instalação de sistemas
de iluminação e refrigeração em prédios públicos da Administração Direta, no âmbito do Programa de
Eficiência Energética - PEE;

CLXXXI - Convênio ICMS127/14, de 05 de dezembro de 2014, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a
conceder isenção do ICMS nas operações interestaduais com arroz orgânico destinado à merenda escolar da
rede pública de ensino;

CLXXXII - Convênio ICMS 57/15, de 30 de junho de 2015, que autoriza a concessão de crédito presumido
de ICMS para a execução de programa social; /

CLXXXllI - Convênio ICMS 137/15, de 20 de novembro de 2015, que autoriza o Distrito Federal a isentar
do ICMS a venda de mercadorias e o fornecimento de alimentação e bebidas pela Associação Grupo dos
Cônjuges dos Chefes de Missão - GCCM;

CLXXXIV - Convênio ICMS 19/16, de 8 de abril de 2016, que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder
isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica a hospitais filantrópicos, desde que
classificados como entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei (federal) n° 12.101, de 27 de
novembro de 2009;

CLXXXV - Convênio ICMS 64/16, de 8 de julho de 2016, que autoriza o Estado do Espírito Santo a isentar
do ICMS a vcnda de mercadorias e o fornecimento de alimentação e bebidas pela Associação Capixaba
contra o Câncer Infantil - ACACCJ;

CLXXXVI - Convênio ICMS 73/16, de 8 de julho de 2016, que autoriza as unidades federadas que menciona
a concederem redução de base de cálculo do ICMS nas operações internas com querosene de aviação -
QAV e gasolina de aviação - GAV;

CLXXXVIl - Convênio ICMS 101/16, de 23 de setembro de 2016, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS nas operações com areia, brita, tijolo e telha de barro;
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CLXXXIX - Convênio ICMS 09/17, de 8 de fevereiro de 2017, que autoriza o Estado do Paraná a conceder
isenção na saída interna de mercadoria promovida pela Pastoral da Criança;

CXC - Convênio ICMS 100/17, de 29 de setembro de 2017, que autoriza a concessão de redução de base de
cálculo na prestação de serviço de transporte intermunicipal de passageiro;

CXCI - Convênio ICMS 24/18, de 3 de abril de 20148, que Autoriza o Estado de Goiás a conceder redução
da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e
estabelecimentos similares;

CXCII - Convênio ICMS 90/18, de 28 de setembro de 2018, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas prestações internas de serviços de
comunicação a que se refere;

CXCIJI - Convênio ICMS 95/18, de 28 de setembro de 2018, que autoriza os Estados do Amazonas e do
Paraná a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica para pessoas fisicas
enquadradas em programa social;

CXCIV - Convênio ICMS 129/18, de 12 de novembro de 2018, que autoriza o Estado de Minas Gerais a
conceder remissão e anistia de crédito tributário de ICMS inscrito em dívida ativa com o objetivo de
estimular a realização de projetos desportivos estaduais;

CXCV - Convênio ICMS 52/19, de 05 de abril de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a
conceder crédito presumido de ICMS correspondente aos valores destinados ao aparelhamento da segurança

_ pública estadual no âmbito do Programa de Incentivo ao Aparelhamento da Segurança Pública do Estado do
Rio Grande do Sul - PISEG/RS;

CXCVI - Convênio ICMS 65/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção
do ICMS nas condições que especifica;

CXCVIl - Convênio ICMS 75/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
isentar do ICMS em operações internas com mercadorias ou bens em doação destinadas a entidades
filantrópicas de educação ou de assistência social e as organizações da sociedade civil.

CXCVIJI - Convênio ICMS 76/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de mercadorias efetuadas por contribuintes do imposto cuja

hltps://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenio-icms-133-20 19/23

http://hltps://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenio-icms-133-20


17/11/2020 '. ~ ',; '.' CONV~NIO ICMS 133/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

receÚa total de ~endas seja doada à entidade sem fins lucrativos, devidamente reconhecida como de utilidade
pública estàdual.

CXCIX - Convênio ICMS 77/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos
culturais credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;

CC - Convênio ICMS 78/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos
espOttivos e desportivos credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;

CCI - Convênio ICMS 79/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder redução de base de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa
concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal;

CCTI - Convênio ICMS 80/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder isenção do ICMS incidente na operação de importação de máquinas e equipamentos sem similar
produzido no País, efetuada por editora de livros ou empresa jornalística para emprego exclusivo no processo
de industrialização de livros, jomais ou periódicos;

ccm - Convênio ICMS 81/ 19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do
ICMS incidente nas operações internas com pedra, areia, seixo, barro e brita promovidas pelo extrator;

CCIV - Convênio ICMS 82/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do
ICMS incidente na primeira saída interna com ouro, realizadas por garimpeiros;

CCV - Convênio ICMS 83/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do
ICMS incidente na operação interna com madeira em tora, cavaco, galhada e sapopema, realizada pelo
extrator florestal;

CCVI - Convênio ICMS 85/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder redução de base de cálculo do ICMS incidente nas operações intemas e de importação de gás
natural destinado ao consumo veicular;

CCVTI - Convênio ICMS 86/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder isenção e redução de base de cálculo do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica;

ccvm - Convênio ICMS 87/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado de Mato Grosso a não
constituir crédito tributário e a não efetuar cobrança ou inscrição de débito relativo ao ICMS em dívida ativa,
nas condições que especifica, quando seu valor for inferior a 20 (vinte) UPF/MT;

.'
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CCX - Convênio ICMS 90/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do
ICMS devido nas operações internas com energia elétrica destinada a estabelecimento minerador;

CCXI - Convênio ICMS 91/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos
de assistência social credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;

CCXII - Convênio ICMS 92/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica que indica;

CCXIII - Convênio ICMS 94/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as unidades federadas que menciona a
conceder crédito presumido, parcelamento, remissão e anistia, como forma de incentivo fiscal à cultura, por
intermédio do Sistema de Financiamento à Cultura - SIFC - e de mecanismos como o Tesouro Estadual, o
Fundo Estadual de Cultura - FEC - e o Incentivo Fiscal à Cultura - IFC -, entre outros;

CCXIV - Convênio ICMS 103/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a
conceder redução de base de cálculo nas prestações interestaduais de serviço de transporte de sal marinho;

CCXV - Convênio ICMS 127/19, de 5 de julho de 2019, que altera o Convênio ICMS 95/07, que autoriza o
Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras e lâmpadas
decorrentes de doações efetuadas pelas Centrais Elétricas Matogrossenses S/A - CEMAT, bem como do
retorno das sucatas aos fabricantes, rio âmbito do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de
Baixa Renda;

CCXVI - Convênio ICMS 128/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção
do ICMS incidente na operação de importação de placas testes e soluções diluentes destinados à montagem
de Kits diagnósticos para detecção imuno-rápida de Zika, Dengue, Chikungunya, Febre Amarela, Vírus da
Imunodeficiência Humana - HIV, Hepatite B, Hepatite C, Sífilis e Leishmaniose;

CCXVII - Convênio ICMS 149/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza a dispensa de juros e multa
moratória do ICMS no pagamento de débitos do sujeito passivo com a utilização de seus créditos financeiros
decorrentes do fornecimento de mercadorias, realização de obras, e prestação de serviços ao Poder Executivo
da unidade federada;

CCXVIII - Convênio ICMS 153/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder desconto sobre o saldo devedor do ICMS como medida de incentivo ao contribuinte
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pontual e adimplente com as obrigações tributárias;.....

CCXIX - Convênio ICMS 178/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito presumido do ICMS a contribuinte excluído do Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES NACIONAL, nos termos previstos neste convênio.

CCXX - Convênio ICMS 181/19, de 10 de outubro de 2019, que autoriza a concessão de isenção nas saídas
internas de queijo, requeijão c doce de leite, realizadas por produtor rural, resultantes de fabricação própria
artesanal, na forma que especifica;

CCXXJ - Convênio ICMS 215/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza o Estado do Amazonas a reduzir
a base de cálculo do ICMS nas operações interestaduais com gado bovino destinado ao Estado de Roraima;

CCXXII - Convênio ICMS 218/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução da base de cálculo do ICMS incidente nas prestações de serviço de transporte
intermunicipal de pessoas;

CCXXJJJ - Convênio ICMS 225/19, de 13 de dezembro de 20J9, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente aos valores recolhidos pelos contribuintes
para fundos com destinação de recursos para segurança pública, administração fazendária, infhestrutura,
educação, assistência social e saúde; .

CCXXIV - Convênio ICMS 229/19, de 13 de dezembro de 2019, que altera o Convênio ICMS 95/07, que
autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeira e lâmpadas
decorrentes de doações efetuadas pela concessionária de energia elétrica, bem como retorno das sucatas aos
fabricantes, no âmbito do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de Baixa Renda;

CCXXV - Convênio ICMS 233/19, de 13 de dezembro de 2019, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS relativa à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual nas aquisições interestaduais destinadas ao ativo imobilizado do estabelecimento que explore as
atividades econômicas que especifica;

CCXXVI - Convênio ICMS 16/20, de 3 de abril de 2020, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder
redução na base de cálculo do ICMS nas saídas internas com mercadorias de cobre;

CCXXVIl - Convênio ICMS 64/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a
não exigir o ICMS devido pelo descumprimento de compromissos assumidos como requisito à concessão de
beneficios fiscais previstos no Convênio ICMS 73/16 e no Convênio ICMS 188/17, bem como reinstituídos
nos termos da Lei Complementar 160/17 e do Convênio ICMS 190/17, quando derivar exclusivamente dos
efeitos econômicos negativos relacionados à pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo
novo Coronavírus (COVID-19);
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CCXXVIII - Convênio ICMS 66/20, de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades radas que
mcnciona a conccdcr iscnção do ICMS nas opcraçõcs c prcstaçõcs intcmas c dc importação com mcrcadorias
utilizadas para ao uso no âmbito das medidas de prevenção ao contágio, de enfretamento e de
contingenciamento da pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo agentes do
coronavírus (SARS-Co V-2), realizadas por órgão da administração pública estadual ou municipal, suas
Fundações e Autarquias.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exerC1ClO;Acre - Breno Geovane Caetano
Azevedo, Alagoas - George André Palenno Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario
José Braga Paim, Bahia -João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim,
Goiás - Cristiane Alkmin' Junqueira Schmidt, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso -
Rogério Luiz GaBo, Mato Grosso do Sul- Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa,
Pará - Lourival de Barros Barbalho Junior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de
Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de
Janeiro - Guilhetme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul -
Marco Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa
Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins -
Marco Antônio da Silva Menezes.
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107/20, I 15/20
E 133120.
REGULARIDADE
JURíDICA.

1. Trata-se da Exposição de Motivos n. 96/2020 ECONOMIA (000016838605), que
encaminha para apreciação Minuta de Decreto (000016839243) que visa implementar modificações ao
Anexo IX do Decreto Estadual n. 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento ao Código Tributário
do Estado de Goiás - RCTE, com o escopo de (i) prorrogar a vigência de benefícios fiscais com espeque
no Convênio ICMS n. 133/20-CONFAZ e (ii) alterar benefícios fiscais já concedidos, intemalizando
modificações trazidas pelos Convênios ns. 107/20 e 115/20, na fonua que especifica.

2. Pelo art. 1° da Minuta observa-se que serão alterados o inciso LXIII do art. 7°
do Anexo IX do RCTE, modificando a periodicidade da campanha do "Mc Dia Feliz", para que possa se
realizar em um dia qualquer a cada ano, na esteira da alteração trazida expressamente pelo Convênio
ICMS n. 107/20. Observa-se, ainda, que haverá alteração do ~ 1° do art. 7° do Anexo IX; do ~ l° do art.



3. Em se tratando de ICMS, inserido entre os impostos de competência estadual e
distrital (art. 155, lI, CF/88), confinna-se a competência tributária do Estado de Goiás para dispor sobre o
tema. Igualmente, a alteração em voga obedece a prescrição do art. I 55, ~ 2°, XII, "g", CF, haja vista que
intemalizaasdisposiçõesautorizativasdadaspeloscitadosConvêniosICMSns.107.1 15 e 133 de 2020,
do Conselho NacionaI de Política Tributária.

4. No que se refere ao art. 2° da Minuta, que estabelece datas de vlgencia aos
dispositivos alterados, inclusive com retroação de efeitos, cumpre gizar que se amoldam à vigência
preconizada pelos Convênios em questão, haja vista que, quanto ao Convênio n. 133/20, sua Cláusula
Segunda estabelece o início de vigência "na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacionaf', o que se deu pelo Ato Declaratório CONFAZ n. 21/20, de 18/1112020; e que o
mesmo dispuseram os Convênios ns. 107/20 e 115/20, cujo Ato Declaratório n. 20120 foi publicado em
04/1112020.

5. Limitando-se a incorporar ao Regulamento do Código Tributário Estadual as
disposições contidas nos refuridos Convênios ICMS-CONFAZ, as alterações pretendidas afiguram-se
adequadas quando examinadas do ponto de vista material. .

6. No aspecto fonnal, em orientação quanto à questão suscitada no item 6 da Exposição
de Motivos, reportamo-nos ao anterior entendimento desta Casa esposado no Despacho n. 1712/2020
GAB (processo n. 202000004077960), no sentido de que "o instrumento legal hábil à validação de
efeitos do Convênio, no plano intemo de cada ente federativo, não é necessariamente uma lei ordinária
específica (em sentido estrito), sendo válido e suficiente o decreto legislativo ('lei' em sentido amplo)".

7. Quanto ao cumprimento dos requisitos impostos pelo art. 14 da Lei Complementar n.
101/2000, vale destacar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, primeiramente, referendou medida
cautelar concedida na ADI 6357, para afastar as exigências da LRF quanto à demonstração de adequação
e compensação orçamentária em medidas relacionadas ao enfrentamento da crise econômica e social que
acompanham o colapso sanitário. Posteriormente, ao julgar extinta a ação sem resolução de mérito,
entendeu o STF que o advento da Emenda Constitucional n. 106/2020 (do "Orçamento de Guerra")
atendeu ao mesmo pedido da ADI 6357, mantendo o afastamento das restrições legais, consoante dispõe
seu art. 3°, verbis:

'ftn. 3°. Desde que luio impliquem despesa permanellte, as proposições legislativas e os atos do Poder
Executivo com propósito exclusivo de enfrentar a calamidade e suas consequências sociais e
econômicas, com vigência e efeitos restritos à sua duraçlio, .ficam dispensados da observância das
limitações legais quanto li criação, à expallsão ou ao aperfeiçoamento de açlio govel'llamelltal que
acarrete aumento de despesa e à concessão ou à ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária da qual decorra renlÍncia de receita."
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8. Destarte, conclui-se que a Minuta de Decreto (000016839243) encaminhada pela
Exposição de Motivos n. 96/2020 - ECONOMIA (000016838605) é materialmente compatível com o
ordenamento constitucional e legal vigente. No que se refere à forma, recomendável a edição de Decreto
Legislativo pelo Poder Legislativo local incorporando à legislação tributária estadual as disposições
autorizativas dos Convênios ICMS ns. 107, 115 e 133/20-CONFAZ, apenas no que tange ao Estado de
Goiás, ou seja, deve-se evitar a incorporação total de regramentos que digam respeito a outros entes
subnacionais. Outrossim, editado o Decreto Legislativo de que se cogita, em seguida recomenda-se seja
expedido o cOlTespondente Decreto pelo Chefe do Poder Executivo (nos moldes da Minuta ora
examinada), alterando a redação do Decreto Estadual n. 4.852/97 - RCTE.

9. Encaminhem os autos para a Secretaria de Estado da Casa Civil, via Gerência de
Redação e Revisão de Atos Oficiais, para os devidos fins.

Juliana Pereira Diniz Prudente

Procuradora-Geral do Estado

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DO ESTADO

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE,
Procurador (a) Geral do Estado, em 29/1212020, às 13:57, conforme arl. 2°, ~ 2°, m, "b",
da Lei 17.039/20 IO e art. 3°B, I, do Decreto n° 8.808/2016.

---,--------_._._----------------_ .._-------- _._--_._--_.
~ A autenticidade do documento pode ser conferida no site

. http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?

. acao=documento_cont'erir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000017496265 e o código CRC 3D80BE3F.

ASSESSORIA DE GABINETE
RUA 2 293 Qd.D-02 Ll.20 - Bairro SETOR OESTE - CEP 74110-130 - GOIANIA - GO - ESQ.
COM A AVENIDA REPÚBLICA DO LfBANO, ED. REPUBLlCA TOWER (62)3252-8523

IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII~IIIIIIIII111111111111111111111111111 III~IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII1I111111
Referência: Processo n° 202000004] 00372 SEI 0000] 7496265

http://sei.go.gov.br/sei/controlador
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MlNISTtRIO POBuco DE CóNTAS DO EsTADO DEGolAS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

OFÍCIO N" 008/2019-GPCR

Goiânia, 26 de setembro de 2019.
A Sua Excelência o $cnhor
Ronaldo Ramos Caiado
Governador do Estado de Goiás
NESTA

Assunto: Encaminha Recomendação nO001/2019

Ex.teIcnassUno Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelêttcia a Recomendação n° 001 /2019 que versa sobre a estrita

observância dos preceitos constitucionais é legaisa:plicá"V'cisli concessão, ampliação ou prorrogação

de .incentivos ou beneficios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do

Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz).

Atenciosamente,

~.?c::, ," ~S: C'"\..
CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES

Procurador do Ministério Público de Contas do Estado de Goiás - MPC/GO

Gabi nete do Procurador Carlos Rodrigues (GP<;R)
Av. Ubirô\lara Berocan.Leite, n' 640, Setàr J8Ó, GoiA.nia-GO' CE!' 14.67HllS.
Telefone: (62) 32211-1509

httv:Uii1PÇ,g.O.\!oy,brli11
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MINI5$IO POSIJCO DECof(rAS DO EsJ:AtJO.DE GOIÁS
Controle Externo da AdmlnlstraçUoPóbllcaa:stadual

RECOMENDAÇÃO N" 01/2019

O Ministério Público de Con(aS do Estado de Goiás, por intermédiodo

Procurador de Contas que esta subscreve, no desempenho de sua missão instituci9nal de

defender a ordem juridica, o regime democrático e a gtlarda da lei, no exercício de suaS

atribuições institucionais, a teor do que prescrevem os lUts.127 a 130 daConsrituição F'Cderal

de 1988, clc os arts. 28, ~ 7°, e 114 a 117 da Constituição do Estado de Goiás, com fulcro

no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nO 8.625/93 (Lei 01"gânica Nacional do Ministério

Público) cno art. 47, VlI. da Lei Complementar Estadual nO 25/98 (Lei Orgânica do

Ministério Público do Estado de Goiás);

CONSIDERANDO que o art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n° 8.625/93, faculta

ao Ministério Público expedir recomendação aos ótgãos da Administração Pública, com vista

ao fiel cumprimento da Lei, requisitando ao destinatário rcspostapor escrito e devidamente

fundamentada;

CONSIDERANDO que oart. 37 da Constituição Federal (CF) estabelece que a

Administração Pública obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade c eficiência c, ainda, aos principios da razoabilidade, proporcionalidade c

motivação consoante disposto no art. 92 da Constituição E$tadual (CE);

CONSIDERANDO que qualquer subsídio ou isenção, tcduçãode base de cálculo,

concessão de crédito presumido, :uústia ou remissªo, relativos a impostos, taxas ou

contribuições, só poderá ser concedido mediante lei especifiQl, conforme o ar!:. 150, ~ (i0,

da Constituição Federal e o art. 102. $ 59, da Constituição do Estado de Goiás;

d;..,'-"'L'

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues'(GPCR)
Av. Ubirajara 8erOClln LeIte, n. 640, setor .Iaó. GoiAnill-GO- CEP 74.674-015.
Telefone: (6213U&oZS09

hllp:/lmpc.go.gOV.brleJ
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A--MINISTÉRIO Pl)tlUCO DE CONtAS 00 EsrADO DE GOlAs
COntrole Ext4!moda AcImlnlstí'açlo PlibUca Estacfual

CONSIDERANDO que, especificamente quanto ao Imposto .sobre Operações

Relativas à C.i.rcu1ação de Merçadorias e sobre PteStaÇÕC5de Serviços de Transporte

Interestadual e Intemiunicipal e de Comunicação (ICMS), a concessão, ampliação e

prorrogação de isenções, incentivos e beneficios fiscais devem ocouer nos termos de

convênios celebrados pelos Estados e pelo Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz), em consonância com o art. 155, .~ 2°. XII, "g", da

Constituição Federal. reproduzido no art. 104, ~2°, x."g" da Constituição Estadual. e a Lei

Complementar n° 24/75;

CONSIDERANDO que os convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz) possuem natureza meramente autorizativa', sendo

imprescindível lei em. sentido {oanal pau fins de incorporação de suas disposições ao

ordenamento jurídico estadual, admitida .a edição de decreto legislativo para fins de lhes

conferir aplicabilidade local, em atenção ao. princípio da legalidade em matéria tributária,

conforme firme jurisprudência do Süpremo Tribunal Federal (STfY;

CONSIDERANDO, ain:da.,que é vedado ao Poder Legislativo conferir ao Chefe do

Executivo a prerrogativa extraordinária de dispor acetea da outorga de qualquer subsidio,

isenção ou crédito prestmUdo, da redução da base de cálculo eda concessão de anistia ou

remissão em matéria tributária, por malferir a separação dos poderes .constituídos, conforme

entendimento do STF';

1RE 630.705 Aga. Rel Min. Oina T.,,{foli.. Primeira Tunna, ji1lgadoem 11/12/2012., OJe-028 de 13102/2013:
e RE 635.688, Rcl. à-fin.Gilmllt Mendes, Tabunal Pleno, julgado em 16/10/2014, OJe de 13/02/2015.
2 RE 539.130, Rei. Min. Ellen Grileie, Segunda TUl11la; julgado em 04/12/2009, 0)e-022 de 05/02/2010; RE
414.249 AgR. Rel Min. Joaquim B~d\Osi1,Sc:gun4aTwma; julgado em 31'/08/.2010, OJe de 16-11-2010: RE
501.871 AgR, Rcl. Min. GiImar Mendes, Segw1da Turma,. julgadO em 05/02/2013, Djc:"()39 de 28/02/2013; e
RE 579.630 AgR., ReJatot(a): Min. R.o~o BatrOso, Piímeim Tunn!l, jUlgado em 02/08/2016, DJe.207 de
28/09/2016:-
, AO! 0"1.247 Me, Rei. ~fin. Celso de MeDo,TábutúllPleno, julgado em 17/08/1995, O) de 011/09/1995: e
AOlt.296 Mc.Rcl. Mio. Celso De MeUo,'I'n'bUtlal Pleno. julgado em 14/06/1995, DJ 10-08-1995.

/
)

Gabinete do Procurador carlos RodrIlIues IGP<:Rí
Av. UbiraJal'll Berocan leite, n' 640,.setorJaó, GOI'nia-GO- CEP14.674-015.
Telefone: (62) 3228-2S09

l!!!I!lLml!.ç.f1o.gov. br/el

I
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ContrOle ExtemDda Admlnistraçlo pt1bllca Estadual

CONSIDERANDO que o poder regulamentar do Chefe do E.1recutivoé exercido

mediante decretos de execução e reguJamentO$ para'll fiel execução das leis (art. 84, IV, CF;

c art. 37. IV, CE). e que o poder de editar decretos. autônomos, os quais prescindem de lei,

restringe-se às hipóteses exc;epcionaislistadas no texto constitucional (m84, VI, CF; e art.

37, À'VlII, CE), não se aplicando,poltanto, à concessão, ampliação ou prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais, tema sujeito à rcserva de lei;

CONSIDERANDO que a ConstituiçãoEstatual, emsellS artigos 10, I, e 11, IX,

atribui à Assembleia Legislativa do Estado de GoÍ1Ís a competência para dispor sobre sistema

tributário, arrecadação e'rc:ndas do Estado e para. emaráter exclusivo, apreciar convênios

ou acordos firmados pelo Estado, e que, embora o Poder Executivo tenha lhe enc:uninhado

os convênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e

beneficios fiscais de ICMS, a referida Casa Legislativa se limita a tomar ciência c arquivá-los,

sem a sua efetiva apreciação, homologando-os ou rejeitando-os;

CONSIDERANDO que não sup.tem a exigência constitucional de lei específica para

a concessão, ampliação e prorrogação de isençQes, incentivos e beneficios fiscais (m 150,
~ 6", CF) a mera ciência pelo Poder Legislativo da celebração do Convênío ICMS no âmbito

do Confaz ou a simples referência a normas gerais do Código Tributário Nacional (CTN),

notadamente quanto à vigência, aplicação, intepremção e integração da legislação tributária e

à adminístração tributária;

CONSIDERANDO que, a despeito da ausência de efetiva apreciação do Poder

Legislativo quanto aos convênios que versem sobre concessão, ampliação e prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais de. ICMS, O Poder Executivo vem editando decretos a

pretexto de regulamentar a matéria., os quais, na verdade, fazem às vezes de aFosnormativos

primários e, portanto, usurpam conteúdo constitucionalmente reservado à lei específica4;

/"
4.A título de exemplo, tem-se: Decrewno8.246, de 10/09/2()14(ref. ConvéoiosICMS 10/14,20/14 e 40/14); ,./
Decreto nO 8.488, de 24/11/2015 (te£. Convênios IOfS 27/15, 28/t5 e 107/15); Decreto nO 8.802, de ..

Vl?---------------------------------

"

Gabinete do Procurador c.rlos Rodrl&ues {GPCRI
Av. UbíraJara Berocall LeIte, n" 640. setor laõ.Goiânla-GO. CEP74.674-01S.
Telefone: (62)3228-2509

hup://mee,go,gov.brlel

(
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MINISltiUO POauco DECONrAS DO EsTADODEGolAs
Controle Elttemo da AdmlriJstraçlo Pl1bnca Estadual

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF), a concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita deve estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário-financeiro, além de cumprir pelo menos uma das seguintes condições:

demonstiar que a renúncia foi considerada na eStimativa de receita da lei orçamentária e não

afetará aS metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (1.DO), ou estar acompanhada medidas de compensação, por meio do

aumento de receita;

CONSIDERANDO, ainda, .que os atos normativos aprovados pelo Poder

Legislativo sem a devida adequação orçamentária efinance1ra e sem a observância ao que

detemÚDa a legislação vigente, a exemplo do 3rt. 161 da Constituição Federal, do art. 113 do

Ato das Disposições Constituci01;UÚSTransitÓrias-ADCT, da LRF e da LDO, são

inexequíveis, pois embora tenlwn sido promulgadas e, portanto, tenham entrado 00 plano

da existência e da validade, não entraram, ainda, no plano da eficácia, justamente devido ao

não atendimento a outras normas de ordem constitucional e lega~ conforme entendimento

do Tribunal de Contas da União delineado no Acórdão 1907/2019 - PlenáJio;

CONSIDERANDO, finalmente, que conceder, ainplia.t ou prorrogar incentivo ou

beneficio fiscal sem a observância dilS formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à

espécie, bem como qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,

imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições constituem ato de improbidade

administrativa, nos tertnos dos artigos 10, VII, e 11 da Lei nO 8.429/92 - Lei de Improbidade

Administrativa;

17/11/2016 (re£. Convênios ICMS 154/15, 21/i6, 22/16 e 27/16); Decreto 008.995, de 18/07/2017 (re!.
Convênios ICMS 55/16 e 62/16): Decreto na 9;037. de 04/09/1,017 (rer. Convêfl.ios ICMS 49/17 e 55/17):
Decrero na 9.197, de 26/03/2018 (reC.Convênio ICMS 95/12): Decrero na 9.236, de 30/05/2018 (rer.
Convênios ICMS 156/17 c 24/18); Decreto 0"9.334, de 09/1Ó/2018 (te£.Convênio ICMS 60/18); Decreto
na 9.477. de 19/07/2019 (re£.Convênios ICMS 01/19 e 02/19); e Decrerôs na 9.450, de 10/06/2019, e 9.493,
de 09/08/2019 (ref. Convênio ICMS 19/i9).

CC?---------~----~-------------------
Gabinete do Procurador carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara 8erocan LeIte, n' 640, setor Jaó, Go~nl!'"GO. CEP74.614-ot5.
Ték!fone: (62) 3228-2509

hltp;JJmpc.!l(!.gov.br/el

I.}
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A....:....••MINI51tftIP Pl)suco DECoNTASOOEsTAPO DEGOlAs
Controle Extemo da Administração P6bltca Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a) ao ExcdentíssÍD10 Senhor Governador do Estado de Goiás e à ExcclcntÍSsima

Senhora Secreciril,t de Estado da Econotnia que se láhstenham de propor e editar

decretos que versem sobre a COllc~ojamp1iaçio ou pro,rrogação de incentivos ou

beneficios fIscais do ICMS aprovados em convênios cdebrados no âmbito do

Conselho Nacionlll de Política Fazen4ária (Confaz), sem prévia lei específica,

admitido o decreto legislativo para conferir aplicabilidade local às disposições dos

referidos convênios, e sem a estrita observância dos demais preceitos constitucionais

e legais apliCáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstração do

cumprimento dos requisitos e condições delineadas no art 14 da LRF;

b) ao Excelentíssi.mo Senhor Presídente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás,

que, ao apreciar convênios que versem sobre concessão,ampliaçio ou prorrogação

de incentivos ou beneficios fiscais do tCM$ aprovados no âmbito do Conselho

Nacional de Política Fazendária (Confu),essa Casa Legislativa proceda à discussão

e deliberação quanto a sua homologação ou rejeição, mediante a proposição

legislativa competente, zelando pda observância dos prec:eitos constitucionais e

legais aplicáveis à matéria, incluindo os requisitos econdiçõcs delineadas no art. 14

da LRF, consoante as atribuições previstas nos artigos 10, I. 11, IX, e 25 da

Constituição Estadual.

A presente recomendação dá ciência aos destinatários e o seu não atendimento

poderá ensejar a propositura de representação aO Tribunal de Contas do Estado de Goiás,

oos termos do art. 91, V. da Lei n° 16.168/07 (Lei Orgânica do TCE/GO), c/ou ao

Ministério Público competente para a propositura de ações jlJdiciais cabíveis.

Gabinete do Procurador Carlo$ Rodrigues-(GPCR)
Av. Ubirajara Berocan Leite, n' 640, setor Jaó. Golânla-GO • CEP 74.674'{)15.
Telefone: (62) 3228-2S09

http:Umpc.go.goltibrJe!
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MINISTtRIO POeuco DECONTAS DO ESTADO DEGOlAs
COntrole Externo da Admlnlstraçio Pl1bll~ Estadual

Nesta esteira., requisita-se respOSta por escrito e devidamente fundamentada quanto

ao atendimento da presente Recomendação, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do dia

seguinte ao seu recebimento por Vossas Excelências.

Sendo o qúe cumpria ao Ministério Público de Contas junto ao TCE/GO

recomendar, aproveitamos o ensejo para renovllJ; a V. Exas. protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Goiânia, 25 de setembro de 2019.

~5>5'"/
.--=='. ...• . .~c--- '! ., ••..

<-_... '
CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUF •..<;

Procurador do Ministério Publico de Contas do Estado de Goi~s •.MPC/GO

Gabinete do Procurador carlos Rodrlg~ (GPCR)
Av. Ubirajara 8erocan leite. n'640. Setor'Jàó. 'Goiinla-GO • CEP74.674-015.
Telefone: (62)3228-2509

http://mIK.go.gov.br/e/ RECOMENDAÇÃO Nl! 01/2019 - Pago 6 de 6
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Excelentíssimo Senhor

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

"

o Deputado que o presente subscreve, nos termos do inciso II do

9 4° do art. 16 da Constituição Estadual, vem requerer a convocação extraordinária

desta Casa Legislativa, a partir do dia 14 de janeiro do corrente ano, para apreciar as

matérias encaminhadas pela Governadoria do Estado, conforme relação anexa.

Matéria oportuna e que merece a aprovação dos ilustres Pares.

Requer urgência e preferência para a apreciação deste.

SALA DAS SESSÕES, em J.e de ~l'vv\.Q.'Ú'CO de 2021.
c.

~5~/}
Deputado L1~ER'VIEIRA

Presidente



JULlOPINA
KARLOS CABRAL
LÊDABORGES
L1SSAUER VIEIRA
LUCASCALlL
MAJOR ARAÚJO
PAULO CEZAR
PAULO TRABALHO
RAFAEL GOUVEIA
RUBENS MARQUES
TALLES BARRETO
THIAGO ALBERNAZ
TIÃOCAROÇO
VINICIUS CIRQUEIRA
VIRMONDES CRUVINEL
WAGNER CAMARGO NETO
WILDE CAMBÃO
ZÉCARAPÔ

GOIÂNIA, TERÇA.FEIRA, 12 JANEIRO DE 2021

ATO DO PRESIDENTE

. '..

Diário daAssembletti~~~(
ÓRGÃO DO PODER LEGISLATIVO DO ESTADO DE GOIÁS .' ,'. ~. ;~G) /

~ , .•~c..
NUM.: 502 -1 ''.;;''~~~i":
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ANO LXXXI

Excelentíssimo Senhor
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
de Goiás

o Deputado que o presente subscreve, nos
termos do inciso II S 4° do art. 16 da Constituição
Estadual, vem requerer a convocação extraordinária
desta Casa Legislativa, a partir do dia 14 de janeiro
do corrente ano, para apreciar as matérias
encaminhadas pela Governadoria do Estado,
conforme relação anexa. Matéria oportuna e que
merece a aprovação dos ilustres Pares.

Requer urgência e preferência para a
apreciação deste.

SALA DAS SESSÕES, em 12 de janeiro
de 2021. MESA DIRETORA

Deputado L1SSAUER VIEIRA
Presidente

Deputado L1SSAUER VIEIRA
- PRESIDENTE -

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS
Deputado CLÁUDIO.MEIRELLES

_1° SECRETARIO-
ÁLVARO GUIMARÃES
ALYSSON LIMA
AMAURI RIBEIRO
AMILTON FILHO
ANTÔNIO GOMIDE
BRUNO PEIXOTO
CAIRO SALIM
CHARLES BENTO
CHICOKGL
CLÁUDIO MEIRELLES
CORONELADAILTON
DELEGADA ADRIANA ACCORSI
DELEGADO EDUARDO PRADO
DELEGADO HUMBERTO TEÓFILO
DR.ANTONIO
FRANCISCO OLIVEIRA
GUSTAVO SEBBA
HELIO DE SOUSA
HENRIQUE ARANTES
HENRIQUE CÉSAR
HUMBERTO AI DAR
ISO MOREIRA
JEFERSON RODRIGUES

Deputado JUL,IO PINA
- 2° SECRETARIO -

Deputado GUSTA,VO SEBBA
- 3° SECRETARIO.

Deputado ISO ~OREIRA
• 4° SECRETARIO -

Deputado DR. ANTONIO
_1° VICE-PRESIDENTE -

Deputado RAFAEL GOUVEIA
- 2° VICE-PRESIDENTE -

Deputado HENRIQUE CÉSAR
- 3° VICE-PRESIDENTE -

BIÊNIO 2019/2021



Excelentíssimo Senhor

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

o Deputado que o presente subscreve, nos termos regimentais,

considerando o falecimento do Prefeito de Goiânia, Maguito Vilela, e a decretação de

luto oficial no Estado de Goiás, vem requerer o adiamento, para o dia 18 de janeiro do

corrente ano, às 15 horas, do início das sessões da convocação extraordinária desta

Casa Legislativa, inicialmente previsto para o dia 14 de janeiro. Matéria oportuna e

que merece a aprovação dos ilustres Pares.

SALA DAS SESSÕES, em 13 de (fon efAB de 2021.

C-:.::l-o /? /í

D t ... 1~\IIr-lnl\epu a
PROCESSO LEGISLATIVO2021000847

Autuaç50: 12/01/2021
Origem: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. GO
Autor: PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS

Tipo: CONVOCAÇAo EXTRAORDINARIA
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Assunto: REQUER ADIAMENTO DA CONVOCACAo EXTRAORDINARIA DESTA

CASA, A PARTIR DO DIA 14 DE JAN~IRO ADIADA PARA 18 DE
JANEIRO DO CORRENTE ANO.
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2021000849 - GOVERNADORIA DO ESTADO (Of. Msg 02)
DELIBERAÇÃO SOBRE OS CONVÊNIOS ICMS 107/20,115/20 E 133/20.

2021001099 - GOVERNADORIA DO ESTADO (Of. Msg 11)
INSTITUI MEDIDAS FACILlTADORAS PARA QUE O CONTRIBUINTE NEGOCIE SEUS
DÉBITOS COM A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL E ALTERA A LEI N° 20.939, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 2020.

2021001241 - GOVERNADORIA DO ESTADO (Of. Msg 17)
ALTERA A LEI N° 20.787, DE 3 DE JUNHO DE 2020, QUE DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO
ESTADO DE GOIÁS AOS BENEFíCIOS FISCAIS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO DO ESTADO
DE MATO GROSSO DO SUL, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N° 160, DE
7 DE AGOSTO DE 2017, E DO CONVÊNIO ICMS 190/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017, E
ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA A OPERACIONALlZAÇÃO DOS REFERIDOS
BENEFíCIOS.

2020004409 e 2020005618 - GOVERNADORIA DO ESTADO (Ofs. Msg 251 e 326)
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO ESTADO PARA O EXERCíCIO DE 2021 - LOA.
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ATO DO PRESIDENTE

GOIÂNIA, QUARTA-FEIRA, 13 JANEIRO DE 2021

LÊDABORGES
L1SSAUER VIEIRA
LUCASCALlL
MAJOR ARAÚJO
PAULO CEZAR
PAULO TRABALHO
RAFAEL GOUVEIA
RUBENS MARQUES
TALLES BARRETO
THIAGO ALBERNAZ
TIÃOCAROÇO
VINICIUS CIRQUEIRA
VIRMONDES CRUVINEL
WAGNER CAMARGO NETO
WILDE CAMBÃO
ZÉCARAPÔ

ANO LXXXI

Excelentíssimo Senhor
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
de Goiás

o Deputado que o presente subscreve, nos
termos regimentais, considerando o falecimento do
Prefeito de Goiânia, Maguito Vilela, e a decretação
de luto oficial no Estado de Goiás, vem requerer o
adiamento, para o dia 18 de janeiro do corrente
ano, às 15 horas, do início das sessões da
convocação extraordinária desta Casa Legislativa,
inicialmente previsto para o dia 14 de janeiro.
Matéria oportuna e que merece a aprovação dos
ilustres Pares.

tDlário da

SALA DAS SESSÓES, em 13 de Janeiro
de 2021.

MESA DIRETORA

Deputado L1SSAUER VIEIRA
Presidente

Deputado L1SSAUER VIEIRA
• PRESIDENTE-

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS
Deputado CLÃUDIO.MEIRELLES

_1° SECRETARIO -

ÁLVARO GUIMARÃES
ALYSSON LIMA
AMAURI RIBEIRO
AMILTON FILHO
ANTÔNIO GOMIDE
BRUNO PEIXOTO
CAIRO SALIM
CHARLES BENTO
CHICOKGL
CLÁUDIO MEIRELLES
CORONELADAILTON
DELEGADA ADRIANA ACCORSI
DELEGADO EDUARDO PRADO
DELEGADO HUMBERTO TEÓFILO
DR.ANTONIO
FRANCISCO OLIVEIRA
GUSTAVO SEBBA
HELIO DE SOUSA
HENRIQUE ARANTES
HENRIQUE CÉSAR
HUMBERTO AIDAR
ISÓMOREIRA
JEFERSON RODRIGUES
JULlOPINA
KARLOSCABRAL

Deputado JULJO PINA
'-2° SECRETARIO -

Deputado GUSTAYO SEBBA
• 3° SECRETARIO -

Deputado ISO 1\{I0RElRA
- 4° SECRETARIO •

Deputado DR. ANTONIO
_1° VICE-PRESIDENTE.

Deputado RAFAEL GOUVEIA
- 2° VICE-PRESIDENTE -

Deputado HENRIQUE CÉSAR
- 3° VICE-PRESIDENTE -
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